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o Regulamento da SUPRA. resolve:
N9 1,113 — Delegar competência a

Ernesto Affonso Ferreira Paiva de
Figueiredo, Administrador do Núcleo
Colonial Rio Bonito a fim de assi-
nar como anuente o contrato de fi-
nanciamento no valor de 	
Cr$ 2.690.000,00 (dois milhões e seis-
centos e noventa mil cruzeiros) en-
tre ljeushinko, Crédito Financia-
mento e Investimento S. A. e os co-
lonos japonêse,s estabelecidos na ci-
tada Unidade Colonizadora,

N9 1.114 — Designar Benjamim
Gomes Pereira, para responder pelo
expediente da Subdivisão, da Divisão
de Organização Rural. do Departa-
mento de Promoção e Organização
Rural da mesma Superintendência
em Brasília, atribuindo-lhe o apto-
labore" correspondente ao símbolo
4-F e o máximo de representação fi-
xado na Resolução no 9. de 26 de
agósto de 1963, do Conselho de Adme.
n:stração. ficando o mesmo em con-
seqüência. dispensado da função de
Assessor para a qual foi designado.

A presente portaria vigora a par-
tir de 17 de outubro de 1963.
PORTARIAS DE 27 DE NOVEMBRO

DE 1963	 .-

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso daS atri-
buições que lhe confere o art. 23, item
IX, do Decreto no 1.878-A, de 13 de
dezembro de 1962, que aproea o Re-
gulamento da SUPRA", resolve:

N9 1.116 — Remover e eer officio",
no interesse da Administranão, de
acôrdo com o art. 52,Jtem II; da Lei
no 1.711, de 28 de Outubro de 1952,
Jayme José Fernandes Figueira,
Dactilógrafo, nível 7, da Delegacia
Estadual de São Paulo para a Dele-
gacia Estadual de Feeirito Santo.

N9 1.117 — Prorrogar por 20 (vin-
te) dias, o prazo para a conclusão das
trabalhos do Grupo designado pela
Portaria no 798, de 4 de eit'abro de
1963.

N9 1.118 — Delegar competência a
David Felinto Cavalcanti, Responsá-
vel pela Divisão de Migrações para.
em nome da SUPRA, requisitar pas-
sagens-nas Companhias: Estrada de
Ferro Central do Brasil, Estrada de

Ferro Leopoldina, Estrada de Ferro
Vitória-Minas. Superintendência 'do
Lloyd Brasileiro e Companhia Nacio-
nal de Navegação Costeira,

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23,
item IX, do Decreto n9 1.878-A, de 13
de dezembro de 1962, que aprova o
Regulamento da SUPW, e .tendo em
vista o que consta das Resoluções
meros 16 e 39, de 3 de setembro e 16
de outubro de 1963, respectiviniente
do Conselho de Administração da
SUPRA, resolve:

N4 1.119 -- Designar Luiz Alberto
Gomes de Souza, Técnico de Educa-
cão, nivel 17-A, para resronder pelas
funções de Assessor do Diretor do De-
partamento de Estudos e Planejamen-
to Agrário, desta Sunerintendência,
atribuindo-lhe o "pró-labore" corres-
pondente ao símbolo 5-C e o máximo
de representauáo fixado na Resolução
no 9, de 26 de agasto de 1963 do refe-
rido Conselho

A presente Portaria vigora a par-
tir de 1 de outubro de 1963.

O Presidente da Superintendência
de Política Aerária, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23
item IX, do Decreto no 1.878-A. de 13
de dezembro de 1062, que atreva
Regulamento da SUPRA, e teedo em
vista o que consta das Resolueões nú-
mero 16 e 41 de 3 de setembro e 24
de outubro de 1963, respecivamenae,
do Conselho de Adminietracão, re-
solve:

N9 1.120 — Desi gnar allaa das Dó-
res Portella, Dactilógrafo nível 9-B
para responder pelas funcões de Se-
cretária do Chefe do SerVico de Con-
sultas e Contratos do Departamente
Jurídico, da mesma Runerintandcanc;:R
atribuindo-lhe o "nró-labore" corres-
pondente ao símbolo 12-F e a erat i

-flcacão de representace.e de 0ee de
limite máximo fixado na Reeolueee
no 9. de 26 de agôsto de 1963, do refe-
rido Conselho.

A presente portaria zieora a partir
de 16 de outubro de 1963,

O Pt•esidente da Superintendência
de Política A grária, no uso dag atri-
buições que lhe confere e artigo 23
iterm IX. do Decreto 119 1 878-A. de 13
de dezembro de 1962; que atreva o

Regulamento da SUPRA, e tendo jin
vista o que conoto das Resoluções nú-
meros 16 e 39, de 3 de setembro e 16
de outubro de 1963, respectivamente,
do Conselho de Administração da
SUPRA, resolve:

N9 1.121 — Designar Herbert José
de Souza, Técnico de Educação, nivel
17-A, para respender pelas funções de
Assessor do DiTetor do Departamento
de Estudos e Planejamento Agrário,
desta Superintendência, atribuindo-
lhe o "pró-labore" correspondente ao
símbolo 5-C e o máximo de represen-
tações fixada na Resolução n o 9, de
26 de agósto de 1963, do referido Con-
selho.

A presente portaria vieora a partir
de 19 de outubso de 1963.

O Presidente da Superintendência
de Política A grária, no uso das atei-
buiçõw que lhe confere o artigo 23,
Reei /X, do Decreto no 1.878-A de'13
de dezembro de 1962, que aprova o
Rerrulamento da SUPRA, e tendo em
vista o nue consta das Resolucões nú-
meros 10 e 41, de 3 de setembro e 24
de outubro de 1963, respectivemente,
do Conselho de Administração, re-
solve:

"No 1.122 — Designar Glória Helena
de Aguiar Saropelo, DesenhisM. nível
12, para reseonder pelas funcões de
Secretária ció Chefe do Servieo Con-
tendas°, do Departamento , Jurídico
ga mesma Senerintendência. atribuin-
do-lhe o "pró-labore" correspondente
ao símbolo 12-F e a gratificarão de
representação de 50% do limi te ~-
mo fixado na Resolução n 9 9 de 25
de agôs.,te de 1963, do referido Conse-
lho.

A pretente portaria vigera e. partir
de 16 de outubro de 1933. — João
Pinheiro Neto.

ATOS DO PRESIDENTE
No processo 248-63 em que Eduelio

Cevalcanti Silva, Tesoureiro Auxe.er
desta Superintendência requer paga-
mento de seus vencimentos sem e li-
mitação determinada pelo artige 49
da Lei complementar ao Ato A 1 • :• e-
ne! de 17-12-62, foi exarado em 18 de
outubro de 1963, u segu.nte despe:no:
"Aprovo o parerer da Secretaria Ad-
menstreteea, Nego prov:in:nto ae re-
curso:

No processo n9 80-33, em que Jose
Luiz CerqUeira Lima Rocha 1 e.-ou-
reiro-Auxiliar. soiuciku pagamen'.o de
diárias e ajuda de custo. foi exaa.de
o seguinte -deeplehre Peemo'ego

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1 - PARTE II
DECRETO N.9 46.237 — DE 16 DE JUNHO DS 1959

ANO V — N.° 234
	 CAPITAL FEDERAL
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MINISTÉRIO
E OBRAS

Regimento aprovado pelo Decreto
no 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N9 724 — Conceder exoneração ao
Engenheiro TC-602.17.A, do Quadrei

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS
de Pessoal — P.P. — dêste Departa-
mento, arildee Almeida Faria, do
cargo, em comissão, de Chefe do 99
Distrito Federal de Obras de 'Sanea-
mento, Símbolo 2-C,

No 725 — Nomear o -Engenheiro
T -1-602.18.B, do Quadro de Pessoal
— P.P. — deste — epartamento, Har-
ry Amorim Costa, para exercer, em
comissão o cargo de Chefe do 99 Dic..
trito Federal de Obras de Ssneamene
to, $111'3010 2-C, em vaga decorrente
da exoneração de Arildes Almeida
Faria. — Gera/do Bastos tia Costa
Reis, Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E SANEAMENTO

PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1963

o Diretor-Geral do Departamento
Naeional de Obras de Saneamento,
usando das atribu:ções que lhe con-
fere o item XXVIII, do art. 78 do

SUPERINTENDÊNCIA
DA POLITICA AGRÁRIA

PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Presidente da Superintendência
de Politica Agrária no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23.
item IX, do Decreto n9 1.878-A, de
13 de dezembro de 1962. que aprova
o Regulamento da SUPRA e tendo
em vista o que consta do' Processo
BR-3.632-63, resolve:

N9 1.110 — Conceder exoneração, a
partir de 14 de novembro do correnee
ano, a Maria Ophélia Araújo de Sou-
ea, Médica nivel 17. amparada pele
artigo 23, 'parágrafo úakeo, da Lei
ng 4.069. de 11 de junho de 1962
tendo sido enquadrada pela Resolu

• çáo Especial no 182. de 24 de setem-
bro de 1963, da Comissão de Clas-
sificação de Cargos do DASP, publi-
cada no D.O • de 11 de outubro de
1963.

O presidente da Superintendência
de Politica Agrária no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23.
-item IX. do Decreto n9 1.878-A, de
13 de dezembro de 1962, que io ruv3.
o Regulamento da SUPRA resolve:

N9 1.111 — Revogar. a partir de
19 de dezembro do corrente ano, as
Portarias lie 90. de 4-4-63. paolicada
no D. O. de 10-4-63; no, 230 232, 233
e 235, de 10-6-63, publicadas 'no .D.O.
de 12-6-63; no 264 e 265. de 12 de
junho de 1963, publicadas ne D.O.
de 18-6-63.

O Presidente da Stmerintendência
de Politica Agrária no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23,
item IX, do . Decreto n9 1.878-A de
13 de dezembro de 1962. que aprova
o Regulamento da SUPRA e tendo
em vista o que consta do' Processo
BR. 3.646-63, resolve:

No 1.112 — Designar Marcello Paes
Campello. responsável pelo expedien-
te da Turma de Admmistração da
Sede, da Subdivisão de Serviços Ge-
rais. da Secretaria Administrativa
para substituir o responsável pela
Subdivisão de Serviços Gerais, em
seus impedunentos eventuais.

O Presidente da Superintendência
de Polít:ca Agrária no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23.
item IX do Decreto W 1.878-A, de
13 de dezembro de 1962 , que aprova
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- Ás Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado é publicação nos
jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto .aos sdbados,
quando deverão fatê-lo até às
11,30 horas.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-:
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no' máximo
até 72 horas _após a saída dos
órgãos oficiais.

- Os -originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito. rasuras e emendas.

- EXcetuadas as para o
exterior. que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquey épo=
ca, por seis meses ou um ano.

-. As assinaturas vencidas
poderão ser suspenso sem
aviso prévio.

-Para facilitar aos assinantes
• verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

parte superice do enderéço vão
impressds o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

cohtinuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com - antecedência
minirna, de trinta (30) dias.

- As Repartições .Públicat
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e 41
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente chegue ou vale
postal, emitidos a - favor do
Tesoureiro do Departamenty)
de Irnprensa Nacional.

- Os suplementos às
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
-os solicitarem nó ato da assi-
natura.

O funcionário público f e-
dera!, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverã provar _
esta condição no ato _da assi- •
notara:

-- O custo de cada exernplar
atrasado dos órgãos • oficiais •
será, na venda avulsa, acresci- •
do de Cri 0,50. se do mesmo
ano, c, de Cri '1,00, por ano
decorrido.
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REPARTIÇÕES E PARTICULARES
	

FUNCIONÃBlos

Capital e Interior:
	

Capital e Interior:

Semestre . . • Cr$	 600,00 Seinealre • • . Cr$
	

450,00
Ano 	  Cr$ 1,200,00 Ano 	  Cr$ -900.00

Exterior:	 . •	 Exterior:

Ano . • • . . . Cr; - 1.300,00 Ano . . .. . . Cr$ 1.000,00

recer de fls. 21-26, para que produza
seus legais efeitos.

No processo W 1.04/-63, em que
Cena Casta Barberena "Pinares, Escri-
turária, nível 8, do INIC, Órgão In-
corporado a esta Superintendência,
requer licença especial de acôrdo com
o artigo 116 do Estatuto dos lainclo-
nados Públicos da União, a partir de
16-2-63, foi exarado o seguinte . des-
pacho: Defiro, em Térmos.

No processo no 10.720-62, em que
Joana Maciel e Silva, r3cr1turária ui-
vei 10-B, do INIC, órgão incorpora-
do a esta Superintendência, reqUér
concessão. de gratificação adicfonal
de 15 por cento, sôbre os vencimen-
tos, de acôrdo com o disposto no ar-
tigo 146 da Lei no 1.711-52, foi exa-
rado o seguinte despacho: 'concedo.

No processo no 12.073-62, em que
Leda Seixas Bueee, Escriturária, ni-
vel 8-4, do INIC, órgão incorpeeedo
a esta Superintendencia, requer lhe
seja concedido licença para trata-
mento de interesses pare/atilares, de
acordo com o artigo 110 da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52, foi exarado
o seguinte despacho:. Concedo, nos
Termos dos 'pareceres.

No processo no 8.345-62, em que
Lel:o Gomes, Guarda nível -10-B, do
INIC, Órgão incorporado a esta Su-
perintendência, requer abono de 20
por cento de acôrdo com o Parágra•
fo 1 9, do artigo 1S, da Lei o 4.059,
de 11-6-62, foi exarado o seguinte
desincho: Concedo.

No processo n9 4.164-60, em que
-Alberto Viggiano, Inspetor de 'Mi-
gração, classe "K", do Quadro do
-Peszoal desta Autarquia, requer. con-
cessão &e gratificação adicionai de 15
por cento, de -Reôrdo com as artigos
145 e 146 da Lei 1.711, -de 28-10-52,
foi exarado o seguinte despacho: De
acôrdo.
• No processo no 2.152-83, em que
Pedro Carlos Machado Peixoto, Pro-
curador de 19 Categoria do Quadro
de Pesscal deeia Autarquia, requer
concessão de adicional de 20 - por cen-
to de Redre°, com o. artigo 12 da Lei
3 4i-C.58, a partir de 20-4-55, foi exa-
rado o seguante despacho: Defira o,

pedido de lis, 1, tendo em vista os
tarmos do parecer supra, clo Senhor
Secretário Administrativo.

No 'processo - no 1.572-63, em que
José Carlos Leal, Procurador 4 2q
Categoria desta Autarquia, requer
acréscimo de vencimentos, de acôrdo
com o item I do artigo 12 da Lei nú-
mero 3.414, de 20 de junho de 1958,
foi exarado o seguinte despacho: De
firo o pedido de fls. 1. Recomende),
outrosstisa que, para o futuro, o an--
damento de processos, máxime o da-
quela que se ,refiram a interses de
servioores da SUPRA, se processe
coro _rapidez, observando-se rigorosa
mente os prazos regulamentares que
disciplinam a trtunitação de expedi-
-entes. Não se justifica 'que mais de
5 meses tenham sido neceseários à
instrução dêste pedido sue, não en-
cerrando matéria controvertida, pela
é pacifica a interpretaaáR) da lei que
rege o assunto, deveria ter sido Sa-
lucionadb com mais presteza.

No processo n9 6.969-62, em que
Waldemar Paulmo de Nepómuceno,
Oficial de Administração nível 14-B,
do INIC, órgão incorporado a
Superintendência, requer - .lhe reja
concedido abono de 20 por centode
acordo com o artigo 18, parágrafo 19,
-da Lei 119" 4.069, de 11-6-62, foi exa-
rado o seguinte despacho: Defiro.

No processo no 6.760-62, em que
Antonio Queiroz Guimarães, Conta-
dor, nível 18, do INIC, órgão incor-
porado a esta Superintendência, exer-
cendo o cargo em Comissão, padrão-.
5-C, de Chefe aa IIDIVI, solicita opção
de vencimentos que ora percebe pelo
de contador, eolleita outrossim lhe
se:am -concedidos a gratificação es-
pecial de nivel universitário, bem
como o abono previsto na Lei 4 ot9-62,
foi exarado o seguinte despacho: De-
firo o requerido, no que concerne no
abono de 20 por cento. A -opção de
vencimentos e gratificação de nivel
universitário serão requeridas em se-
parado. como 'está dito nos autos.

No processo nos 1.847-63, em que
Helcon Vieira Rothagues. 011elal
Administração. nível 14-B, do INIC.
Org50 incorporado a esta ,Superin-

'tendência, atualmente na Chefia da
ADA-1, requer a concessão de grati-
ficação adicional de 15 por cento só
bre seus vencimentos, de acórdo com
os artigos 1. 5 e 146 da Lei número
1.711-52, foi exarado o seguinte des-
pacho: Concedo, na forma legal.

No Processo no 2.071-63 em que
Laura de Jesus Costa Monteiro, Ser-
vente uivei 5, do INIC, órgão incor-
porado a e-ia Superintendência, re-
quer gratificação de risco de vida,
prevista no artigo 145, item VI, da
Lei n9 1.711-52, foi exarado o • se-
guinte despacho: Indefiro, de acor-
do com os pareceres.

No processo no 2.070-83, em que
Yolanda /vlarinelli urna, Serviçal ní

UNIVERSIDADE DE SANTA
CATARINA

"FORTARIA DEI 13 DE SETE:MBRO
DE 1963

..	 •	 •

O Reitor da Universidade de santa
Catarina, no uso de suas atribuições,
resolve:	 -

No 312 - Atribuir, de acôrdo com
Os artigos 145. Item III e 150, item
1. parágrafo lo da Lei n9 1.711, de
28 de outubro ' de 1952,- combinados
com o artigo 1 9. alínea °I)", do De-
creto no 5.062, de 27 de dezembro de
1939 ao servidor Pedro Manoel dos
Santos Collaço, Técnico de Contabili-
dade P-701.13.A. matrícula número
2.129.663 vinculado ao Quadro do
Pessoal da Universidade de Santa Ca-
tarina, lotado e com exercido na
Reitoria desta Univeesidade, a grati-
cação correspondente a um térço
(1/3) de seus respectivos vencimena
tos pela prestação de services extra-
ordinários durante o período de 6 a

31 de agosto do eo:rente ano. 	 -

-'rei 5-A, do INIC, órgão incorporado
a esto Supeiintendência, requer gra-
tificação de risco de vida,, prevista
no artigo 145, Item VI, da Lei núme-
ro 1.711-52, foi exarado o .seguinte
despacho: Indefiro, em face das in-
formações.

No processo no 2.74'7-63, em que
Oetavio de Mello Carvalho, Procura-
dor de 19 Categoria, donINIC, órgão
incorporado a esta Superintendência,
solicita concessão do acréscimo de 20
por- cento saibre seus vencimentos, de
acbrdo com o artigo 12, item I, da
Lei n9 3.414, de 20-6-53, combinado
com o artigo 1 0, da Lei W 2123, de -
1 de dezembro de 1953, foi exarado o
seguinte despacho: Autorizo, na for-
ma do parecer supra.

A despesa deverá correr a-conta da
rubrica 1.1.15 ,(Gratificação pela
prestação de sertiço extraordinário)
do orçamento' interno da Reitoria. -
Prof. Jade David Ferreira Lima; Rei'-
ter. .

PoRTAR1A DE ,23 DE SETEMBRO
DE 1903

O Reitor da Universidade de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista o que consta do
processo 119 4.618-63, da Reitoria, re-
solve:

N9, 317 - Conceder, de acordo com
os artigos 145. item XI e 146 da Lei
no 1.711. de 28 de outublo de 1952,
combasados com /o Decreto n9 31.922,
de 15 de dezembro de 1952 alterados
pelos Decreto no 31.922. de ' 15 de de-
zembro de 1952, alteradas pelos De-
cretos na. 33.704. de 31 de agõsto de
1953 e 35.690, de 18 de junho doi
1954, a Aurora Goulart, matricula
n9 2.090.022, Oficiais de Administra-
ção AP' 201.12--A. do Quadro do Pes-
soal da'Universidade de Santa Ca-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

o
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tarina. loteda e com exercício na Fa-
culdades de Filosofia Ciencias e Le-
tras desta Universidade, a gratitca-
ção adidonal por tempo de serviço
igual a 15% (quinze por cento) do
iespectivo vencirnenzo. a pari r de. 7
de julho do coerente, ano, por haver
oompletado. em 6 de. julhc, 23 anos
de serviço públeco efet.vo. 	 •

A deepesa deverã,coirer à conta da
rubilca 1,1.21 (Gratificação adico-
nal por tempo de serviço) orça-
mento interno da Faculdade de Fi-
losofia Onc as e Letras. - Prol
João David Ferreira Lima.  Reitor.
PORTARIAS DE 30 DE StereealBRO

DE 1963

O Reitor da Universidade de Santa
Catarina, no ueo de suas atribuiçees,
resolve:

Ns 322 - Atribuir, de acõrdo com
os artigos 145, item III e 150, item
I. parágrafo 19 da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, combinados
com o artigo 19, ainea .`15" do De-
creto ne 5.062. de 27 de dezembro de
1939, ao servidor Luiz Manganelli
Orofino Filho, Desenhista P-1001.12A,
matricula n9 2.129.182, vinculado ao
Quadro do Peesoal da Universidade
de Santa Catarina, notado . e com
exercício na Reiteria desta Universi-
dade a gratificação correspondente a
um terço (1/3) de selas respectivos
vencimentos, pela - prestação de ser-
viço extraordinário durante o período
de 2 a 30 de setembro do corrente
ano.

A despesa deverá correr à conta dà
rubrica 1.1.15 (Gratificação . pela
prestação de serviço extraordinário)
do orçamento interno da Reitoria.

N9 323 ' - Atribuir. de , acerclo com
os artigos 145, item III e 150, item
I. parágrafo 1°, da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, combinados
eom o artigo 19, alínea "Ia', do De-
creto n9 5:062. de 27 de dezembro de
1939, ao servidor João José liaberbeck
Fagundes, Escrevente Datilógrafo ...
AF-204.79 matricula n9 2.176.108.
vinculado ao Quadro do Pessoal da
Universidade de Santa Catarina,_lo-
tado e com exercício na Reitoria des-
ta Universidade, a gratificação cor-
respondente a um têrço (1/3) de seus
respectivos vencimentos, pela pra:du-
elo de serviço extraordinário duran-
te o período de 2 a 30 de setembro
do corrente ano.

A despesa deverá correr à conta da
rubrica 1.1.15 tGratificaçáo pela
prestação de serviço extraordinário)

.do orçamento interno da Reitoria, -
Prof. Jodo David Ferreira Lima, Rei-
tor.

PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRI
DE 1963

O Reitor da Unrversidade de San-
ta Catarina, no uso de suas atribui-.
ções, resolve:

N9 324 . - Atribuir, de acórdo com
os artigos 145, item III e 150, item I,
parágrafo 19. da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinados ocrn
o artigo 19 Cinca "b ', do Decreto
ns 5.062: de 27 de dezembro de 1939,
ao servidor Pedro Maneei dos Santos
Collaço, Técnico de Contabilidade
P-701.13.A matricula 119 2.129.663,
vinculado ao Quadro do Pessoal da
'Universidade de Santa Catarina, lo-
tado e com exercicio na Rettnria
desta Universidade, a gratificação
correspondente a um *Orço (1/3) de
seus respectivos vencimentos, pela
prestação de serviços extraordinários
durante .o período de 10 a 30 de se-
tembro . do corrente ano.

A despesa deverá correr À conta da
rubrica 1.1.15 (Gratificação pela
prestação de serviço extraordinário)
do orçamento interno da Reitoria.

O Reitor da Universidade de Santa
Catarina, no uso de suas atribuiçõea.

A deapesa deverá correr à conta da
rubr ca 1.1.15 (Gratificaçiete pela
prestação de serViços extraordinários)
do orçamento interno da Faculdade
de Direito.

	

'	 \O Reitor da Univers.dade de San-
ta errar:na, no uso de suas atribui-
ções, e tendo em vista a 'dec são do
Egregio Coe. Universitário, em
sessão reale:eia_ no dia .a de setem-
bro da corrente ano, e o que consta
do Processo n" 3.835-63, da Reitos-a,
resolve:

N° 327 - Colocar t dieepo.elrão da
Universidade de Brasília, a partir de
19 de agõsto do corrente ano, pelo
prazo de' um ano e sena ônus para
a Universidade de Santa "Catarina,
João 'Everigelista de Andrade Filho,
matricula 119 2.090.5E4, Professor Ca-
tedrático da Cadeira de História Mo-
derna e Contemporânea, da Faculdade
de Filosofia, C encias e Letras desta
Universidade. Prof, João rfavia
Ferreira Lime. Reitor.

•
PORTARIA DE 9 DE OUTUBRO

DE 1963
O Reitor da. Universidade de San-

ta Catarina), no uso de suas atribui-
ções, e -tendo em vista o que consta
do .Processo ne 4.632-63, da, Reitoria,
resolve:

N 333 - Atribuir, de acArdo com
os reis. 143, Item III e 150, itern
1 29, da Lei no 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, combinados com o arti-
go 19, alínea "b", do Decreto número
5.062. de 27 de dezsmbro de .939, ao
servidor Ary Medeiros, Inspetor ne
Aluno EC-204.9-A, matricula núme-
ro 2.00.e43, vinculado ao Quadro do
Pessoal da Universidade de Santa
Catarina, lotado e com exercido na
Faculdade de Filosofia, Clencias e
Letras desta Universidade, a geatifi-
cação de Cr$ 5.179,50 (cinco mil, cen-
to e setenta e nove cruzeiros e cin.
qüenta ceetavw.), Pela prestação de
serviços extreordinárioe, correspon-
dentes a 25 (vinte e cinco) horas de
trabalho durante o período de 6 de
ageato a 4 de setembro do corrente
ano.-	 .	 •

A despesa deverá correr à conta
da rubrica, 1.1.13 (Gratificação pela
prestação de serviços extraordinários)
do orçamento interno da Faculdade
de Filosofia. ciências • Letra.: ••••
Prof. Jo‘t) David Ferrera Lima,
Reitor.'

PORTARIA DE 10 DE OUTUBRO
• DE 194 -_

O Reitor da Universidade de San-
ta Catarina, no uso de suas atribui-
;eu, resolve*.

Ne 334 - Atribuir, de acôrd6-ca:n
os ara. .145, item III e 150, item I,
1 10, da Lei n" 1.711, de 28 de outu-
bro de 1152, comb.nadoe com () ar-
tigo 1 9, almea "b", do Decreto nu-
mero 5.062, de 27 de dezembro de
1959, ao servidor Manoel Roldão da
Rosa, almoxarife-AP-101.14-A, ma-
tricula 119 2.129.659, vinculado ao
Quadro do Pessoal da Universidade
óe Santa Catarina, lotado e com
exercido na Et:toda desta Univer-
sidade,' a gratificação eerreepondenes
a um têrço -(1/3) de seus respectivos
vencimentos, 'pela prestação de sen-
da rubrica 1.1.15 (Gratificação pe:a
do de 19 a 30 de setembro do cor-
rente ano.

A despesa deverá correr à conta,
da rubrica 1.1.15( Gratificação peia
prestação de serviço extraordinário)
do orçamento Interno da Reitoria. --
Prof. João David Ferreira Lima, ISA.
tor.

O Reitor da Universidade de San-
ta Catarina, no. uso de suas atribui-
ções, e tendo em vieta o çue consta
do Processo a9 4.988-63, da Reitoria,
resolve:

Ne 343 - Atribuir, de acórdo com
os arte, 145, item III e 150, Rem II,
parágrafos 29 e 39, da Lei 119 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combina-,
dos cara o art. 19 alínea "b", do De-
ereto no 5.0152, de 27 • de dezembro
de 1939, ao servidor Valmor Vieira
Machado, Servente - GL-104.5, ma-
,tricula n9 2.129.176, vinculado ao
Quadro do Pessoal da Universidade
cie santa Catarina, lotado e com
ex'ercicio na Escola de Engenharia
Industrial desta Universidade, a gra-
tificação de Cr$ 2.184,00 (doia mil
cento e oitenta e quatro cromeiroa),
pela prestação de serviços extraor.
dinárioe., correspondente,s a' 18 (de-
zesseis) horas de trabalho durante o
período de 20 de agfesto a 19 de se-
tembro do corrente ante.

A despesa -deverá correr à conta
da rubrica 1.1.15 (Gratificação pela
prestação de serviços extraordinários)
do orçamento Interno da 'Escola de
Engenharia Industrial. - prof. lodo
Daria Ferreira Lima, Reitor.

PORTARIA DE 29 DE OUTUBM
DE 1983

o Reitor da Universidade de San.
ta Catarina, reo uso de suas atribui-
ções e da -competência  que lhe dele-
gou a i uretorla da Divisai) do Pessoal
do Ministério da Educação e Cultura,
através da Portaria n9 121-63, publi-
cada no Diário Oficiai de 5 de feve-
reiro de 1963, Seção 1, Parte I. Página
1,240, e tendo em vista O que cons-
ta do Processo n9 4.407-63, da Rei-
toria, resolve:

N9 344 - Conceder, de ad5rdo doni
os arts. 145, item XI e 146, da Lei
ri° 1:711, de 28 de outubro de 19.52,
combinados com o Decreto 119 31.922,
de le de dezembro de 1952, alteradOei
pelos Decret na. 33.704, de 31 de
agOsto de 1953 e 35.690, de 18 de ju-
nho de 1954., Lido •Avila da Lien,
matricula  nQ 1.596.169, Professor Ca-
tedrático da Cadeira de Direito Ci-
vil (34 Cadeira), do Quadro do Pes-
soal do Ministério da Educeção CCultura, lotado e com exercido na
Faculdade de Direito desta UniVersi-
dada e. gratificação adicional por
tempo da terriço igual a 25% (vinte
e cinco por cento) do respectivo ven-
cimento a partir de 19 de outubro do
corrente ano per contar naquela
data mais de vinte e cinco (25) anos
de serviço público efetivo.

A despesa, deverá correr à conta
da rubrica 1.1.21 (Gratificação adi-
cional por tempo da serviço) do or-
çamento Interno da Faculdade de
Direito. - Prof. J040 DaVid Ferrei-
ra Lima, Reitor.

e tendo em vaia o que consta do pro-
cesso ne 4.463-63, da Reitoria. rei"
solve: -

N° 325 - Atribuir. de et:6rd° com
o sartigts 145, item In e 150, item
I, parágrafo 19. da Lei ne 1.711 de 28
de outubro de 1952. combinados com
o artigo 19 . alínea "b" do Decreto
ne 5.062 de 27 de dezembro de 1933.
ao serv:dor Va mor Vieira Machado,
Servente GL-104.5. matricula núme-
ro 2.129.116, vinculado ao Quadro do
Pessoal da Universidade •de Santa
Catarina, lotado e com exercido na
Escola de Engenharia ' Induttrial des-
ta Universidade, a gratif:cação • de
Cr$ 1.5C0-00 (hum mil e quinhenms
cruzeiros) pela prestação de serviços
extraordinários no. mês de agósto do
corrente ano.	 .

A despesa deverá correr à conta da
rubrica 1.1.15 (gratificação pela pres-
tação de serviços extraordinários) do
orçamento interno da Escola de En-
genharia Industrial. - Prof. ,João
David Ferreira Lima. Reitor. a

PORTARIAS DE 3 DE OUTUBRO
DE 1963

• _
o Reitor da Universidade de Senta

Catarina, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta do
Processo n9 4.706-63, da Reitorra, re-
solve:

N9 326 - Atribuir, de adiado com
arts. 145, item III 'e 150, Item I,

19 da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, combinados ccen o arti-
go 19, alínea "b". do Decreto número
5.062, de 21 de dezembro de 1939, aos
servedores: Dirce Sarda, Escrevente-
Dactilógrafa Ar-204.7, matricula
ne 1.029.931. Licério Paiva. Servente
- GL-134.5, matricula n° 1.029.933,
Bento Manoel ‘'de Oliveira, Servente
- GL-104.5, matrieula 119 1.358.762,
Américo de Oliveira, servente	 -
GL-104.5, tricula n9 1.029.932 e
Esmeralda Schlegel Polli, Auxiliar
de Bibliotecária - EC-102.7, matri-
cula n9 1.029.934, vinculados ao Qua-
dro do Pessoal do Ministério da Edu-
cação e Cultura, com exercício na
Faculdade de Direito desta Univer-
sidade, a gratificação correspondente
a um terço 1/3 de seus respectivos
vencimentos, pela prestação de ver-
viços extraordinários_ durante o pe-
ríodo de 55 de agosto a Is de setem-
bro do corrente. ano.
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terial, do Departaniento de -Admins- Pessoal dâste Instituto, tendo em
tração Geral, vago em virtude da dis- vista a sua nomeação para outro
pensa do seu anterior ocupante, Nar- Cargo, na forma do que dispõe o ar-
ciso Loureiro, Oficial de Administra- tigo 65 da Lei n9 4.242, de 17 de ju-
ção, Nível 14-B.

No 5.141 - Dispensar, ,a pedido,
Yolanda Victória de Toffad, Oficiai
de Administração, Nível 12-A, da N o 1.587 - Exonerar a Agente So-
Função Gratificada, Símbolo 3-F, de dal, Nível 10-A - Maura Peroba -
Chefe da Seção Financeira, da Dl- do Quadro de Pessoal deste Instituto,
visão de Pessoal, do Departamento tendo em vista a sua nomeação para
de Adminsstração -Geral, de acôrdo outro Cargo, na forma do que dispõe
com o disposto no art. '77, da Lei nú- o art. 65 da Lei n9 4.242, de 17 de
mero 1.711, de 28 de outtibro de 1952. julho de 1963, publicado no D.O. de

N9 5.142 - Designar, de acôrdo 4 de setembro de 1693. ,
com o art. 145, inciso I, da Lei nú-
mero 1 .71 1 , de 28 de outubro de 1952,
o Escriturário, Nível 8-A, Solange
Gonçalves Pedrosa, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 8-F, de
Chefe da Seção Financeira, da Di-
visão de Peesoal, do Departamento de
Administração Geral, vago em virtu-
de da dispensa do seu anterior
ocupante, Yolanda Vistoria de To-
foNni9.5.143

- Exonerar, a pedido, Ge-
nesi° de Moraes, Fiscal de Previdên-
cia, Nivel 17-A, do cargo em comis-
são, símbolo 6-C, de Ass'stente Téc-
nico, do Diretor do Departamento de
Administração Geral, nos -termos do
28 de outubro de 1952.
art. 75 inciso I, da Lei n 9 1.711, de

lho de 1963, publicado no D.O, de 4
de setembro de 1963.

N9 1.589 Exonerar o Laborato-
rista, nível 9-B - Ney Mauro de
Brito Fonseca - do Quadro de Pes-
soal dêste Instituto, tendo- em vista
a sua nomeação para outro cargo,
na forma do que dispõe o art. 65 da
Lei no 4.242, de 17 de julho de 1963,
publicado no D.O. de 4 de setembro
de -1963.

N9 1.591 - I - Conceder aposen-
tadoria 'ao Escrevente Dactilografa
Nível 7 efetivo - Wilson Araújo Ri-
beiro - de acôrdo com o que dis-
põe o art'go 178 item ILI, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.

II - Desligar o referido servidor,
em virtude de sua aposentadoria, do
Quadro de Pessoal deste Instituto.

N9 1.592 - Prorrogar por, trinta
dias,na forma do parágrafo único
do artigo 220 da Lei n° 1.711, de 28
de outubro de 1952, o prazo para en-
cerramento dos trabalhos da Comis-
são de Inquérito designada pela Por-
toda n9 1.055, de 3 de julho de 1963.

N9 1.593 - Tornar sem efeito a
Portaria W 355, de 3 de abril de 1962,
que designou o-Escrevente Dactilo-
grafa nível 7 - Moacir Martins -
para exercer a função gratificada de
Encarregado da Turma de Arreca-
dação e Fisaalização, da Delegacia
Regional Estadual de 33 -classe de
Corumbá, símbolo 16-F.

N9 1.594 -.Exonerar, a pedido, o
Escrevente Dactilografa nível 7, efe-
tivo - Esvaldino Rodrigues .Nasci-
mento - do quadro de pessoal deste
Lnstituto._

-N9 1.595 - Dispensar o Oficial de
Administraçã.o, nível 14-B - Adol-
pho Perez Filho - de substituto even-
tual do Chefe da Seção de Financia-
mento Imobiliári, do Departamento
de Aplicação do Patrimônio, em vir-
tude de sua nomeação para ouro
cargo.

N9 1.596 - Dispensar o Escrevente
Dactilografa nível 7, efetivo -- José
Corrêa Cruz - da função gratifica-
da de Chefe da Seção de Financia-
mento Imobiliário, do Departamento
de Aplicação do Patrimônio, Símbolo
5-F, em virtude de sua nomeação pa-
ra outro Cargo,

N9 1.597 - Dispensar o Escrevente
Dactilografa uivei 7, efetivo - José
Corrêa Cruz - de substituto eventual
do Diretor da Divisão. Administra uiva,
do Departamento de Aplicação do Pa-
trimônio, em virtude de sua nomeação
para outro Cargo.

N9 1.598 - Nomear o Escrevente
Dactilografa nível 7 efetivo - José
Corrêa Cruz - para exercer o Cargo
em Comissão de Diretor da Divisão
Administrativa, do Departamento de
Aplicação do Patrimônio, Símbolo
5-C.

N9 1.599 - Cessar os efeitos da
Portaria no 1.330 de 14 de novembro
de 1962, em face da complementação
do prazo legal de 90 (noventa) dias.

N9 1.560 - Designar o Procurador
de 39 Categoria - Juarez Lopes Haus-
sen - o Fiscal de Previdência, nível
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INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIAS DE 8 DE AGOSTO
DE 1963

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários
e _Empregados em Serviços Públicos,
no uso das atribuições que lhe confere
a Resolução n9 805, de 31 de julho de
1963, do Conselho Diretor do Depar-
tamento Nacional da Previdência So-
cial, resolve:	 . .

N9 5.132 - Designar, de acôrdo
tom o art. 145, inciso I, da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Técnico de Mecanização, nível 16-B,
Carlos Ferreira da Rosa, para exercer
a função gratificada,- símbolo 3-ao, de
Chefe da Seção de Classificação de
Cargos, da Divisão de Pessoal, do De-
partamento de Administração Geral,
vago em virtude da dispensa do seu
anterior ocupante, Juracy Nunes de
Sá, Oficial de Administração, nível
12-A.

N9 5.134 - Designar, de acôrdo
com o artigo 145, inciso I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Escriturário, nível 10-B, Maria Cha-
ves Nunes Costa, para exercer a asnn-
ção Gratif:cada, Símbolo 5-F, de En-
%negada do Setor de Divulgação,,da

.visão de Documentação do Departa-
mento de Administração Geral, vago
em virtude da dispensa do seu ante-
rior ocupante, Maria de Lourdes Oli-
veira, Zimbardi, Oficial de Administra-
ção, nível 12-A.

N9 5.135 - Exonerar, a pedido, Dir-
ee Maria Bacchi de Amorim, C:icial
de Administração, nível 12-A, do Car-
go em Comissão, Símbolo 6-C, de As-
sistente Técnico, do Diretor da Di-
visão de Documentação, do Departa-
mento de Administração Geral, nos
têrmos do artigo 75, inciso 1, da Lei
119 1.711, de 28 de outubro de a952.

N9 5.136 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, inciso III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, o Oficial
de Administração, nível 12-A, Luiz Ro-
naldo Machado de Freitas, para exer-
cer o Cargo em Comissão, símbolo
6-C, de Asalatente Técnico, do Di-
retor da Divisão de Doeumentatao, do
Departamento de Administração Ge-
ral, vago em virtude da exoneração
do seu anterior ocupante, Dirce Maria
Bacchl de Araorim, Oficial de Admi-
nistração, nível 12-A.

N9 5.137 - Exonerar, a pedido, Al-
fredo Gonçalves Campos, Oficael
Administração, nível 16-C, do Cargo
em Comissão, símbolo 4-C, de Assis-
tente Técnico, nos termos do - art. '75,
Inciso I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

N9 5.138 - Nomear, de acôrdo com
O artigo 12, inciso III, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
0 Oficial de Administração, nível 16-C
Alfredo Gonçalves Campos, para exer-
cer o Cargo em Comissão, Símbolo
2-C, de Inspetor Geral do IAPFESP,
que c's;verá, desde logo, instalar a Ins-
petoria Geral e sugerir à Administra-
ção, com a máxima urgência, as me-
didas necessárias ao pronto atendi-
mento das finalidades que deram
origem à sua criação.

N9 5.139 - Dispensar, a pedido,
Narciso Loureiro, Oficial de Adminis-
tração, nível 14-13, da Função Gratifi-
cada, símbolo 3-F, de Assessor Téc-
niço, da Divisão de Material do De-
partamento de Administração Getal,
de acôrdo com o disposto no art. '77,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 5.140 - Designar, de acis5do
com o art. 145, inciso I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1932,
',X) Escriturário, Nível 10-E, Marina

artins Guimarães, para exercer a
'unçfto Gratificada,- Símbolo 3-F, de

AsSessor Técnico, da Divisão de Ma-

N9 5.144 - Nomear de acôrdo com
° I ara 12, inciso TLI, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Oficial de Administração. Nível 12-A,
Yolanda Victoria de Toffoli para
exercer o cargo em comissão, símbo-
lo 6-C, de Aasistente Técnico, do De-
partamento de Administração Geral,
vago em virtude da exoneração a pe-
dido do seu anterior ocupante, Gen&
sio de Moraes.

No 5.145 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, inciso LII, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, o Oficial
de Administração, Nível 12-A, do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
doe Comerciários, Maria Tavares de
César Mello, para exercer o Cargo
em Comissão, Simbolo 6-C, de ,Assis-
tente Técnico, do Conselho Adminis-
trativo, vago em virtude da exone-
ração, a pedido, do Oficial de Admi-
nistração, Nível 16-C, Alfredo Gon-
çalves Campos. - Marcelo pmentel,
Interventor.

•

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS MA-
RÍTIMOS

PORTARIAS DE 3 DE OUTUBRO
--DE 1963

O Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 105, da Lei n° 3.807, de 26 de
agôsto de 1960, Lei Orgânica da Pre-
vidência Social, resolve:

N9 1.581 - Exonerar o Laborato-
rista, Nível 9-B - Humberto Cabral
de Souza - do Quadro de Pessoal
dêste Instituto, tendo em vista a sua
nomeação para outro Cargo, na for-
ma do que dispõe o art. 65 da Lei
n9 4.242, de 17 de julho de 1963, pu-
blicado no D.O. de 4 de setembro
de 1963.

N9 1.583 - Designar o Médico, Ní-
vel 17-A efetivo - Humberto Cabral
de Souza - para exercer , a. função
gratificada de Chefe do Setor de
Banco de Sangue, Artéria e Ossos,
do Hospital Central dos Marítimos,
Símbolo 2-F.

N9 1.585 - Exonerar o Escrevente
Dactilógrafo, Nível 7 - Arthur de
Oliveira Freitas --. do Quadro de

Dezembro de 1963

16 - Adão Ribeiro Guaraldi - e o
Escriturário, nível 10-B - Volcy Cor-
rêa - para, sob a presidência do pri-
meiro, constituirem a Comissão in-
cumbida de apurar as Irregularidades
constantes do processo acima citado e
a conseqüente .responsabilidade, es-
tendendo-se o processo de Inquérito,
se necessário, a quaisquer outros fa-
tos que surjam rko decorrer dos tra-
balhos e que constituam irregulari-
dades.

N9 1.601 - I - Conceder Aposen-
tadoria à Escrevente Dactilografa. ní-
vel 7 - Mery Alves de Miranda Sco-
relick Braga - de acôrdo com o que
dispõe ó art. 178 item ni, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,

II - -Desligar a referida servicicra
- em virtude de sua aposentadoria,
do Quadro de Pessoal dêste Instituto.

N9 1.602 - Efetivar a Procuradora
de 33 Categoria - Egle Machado Pi-
nheiro da Fonseca - na forma do
disposto no art. 1 9 da Lei n9 4.054, de
2 de abril de 1962.

No 1.603 - Designar o Servidor '-
Allan Kardec Rodrigues da Silva -
para substituir a Encarregada da Tur-
ma de Arquivo, da Contadoria Geral,.
nos impedimentos legais, temporários
ou eventuais, até 30 (trinta) dias,
consoante o disposto no 1 9 do ar-
tigo 73 (Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952).

N9 1.604 - Designar o Médico, ní-
vel 18-B - Joubert Gontijo de Car-
valho - para substituir o Diretor da
Divisão Médica, da Delegacia Regio-
nal Estadual de 19 Classe da Guanaa
bana, nos impedimentos legais, tem-
porários ou eventuais, até (30) trinta
dias, consoante o disposto no 19 do
art. 73, da Lei 119 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N9 1.605 - Pôr à disposição do De-
partamento Nacional da Previdência
Social, o Serviçal, nível 5-A, efetivo -
Jorge do Rêgo Villar - sem prejuízo
dos respectivos vencimentos e demais
vantagens, pelo prazo de (1) um
ano.

N9 1.606 - Designar o Oficial de
Administração, nível 16-C - Lauro
de Oliveira Silva - o Escrevente Dac-
tilografo, nível 7 - José Anibal Ra-
mos da Silva - e o Escrevente Dac-
tilografa nível 7 - Antônio dos San-
tos Rodrigues - para, sob a presi-
dência do primeiro, constituírem a Co-
missão incumbida de apurar as irre-
gularidades constantes do processo
acima- citado e a conseqüente reepon•
sabilidade dos servidores envolvidos
nas respectivas ocorrências, estenden-
do-se o processo de Inquérito, se ne-
cessário, a quaisquer outros fatoa que
surjam no decorrer dos trabalhos e
que constituam irregularidades.

N9 1.607 - Dispensar o Escrevente-
Dactilografa nível 7 Manoel Dias
da Costa - de substituto eventual
do Diretor de Serviço de Benefícios,
da Delegacia Regional Estadual de 29
Classe de Niterói.

N9 1.608 - Designar o Servidor -
Guilherme Rodriguez Fernándes -
para subatituir o Diretor do Serviço
de Benefícios, da Delegacia Regional
Estadual de 2a classe de Niterói, nos
Impedimentos legais, temporários ou
eventuais, até trinta (30) dias, ton-
soante-o disposto no 19 do art. '73,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.	 •

N9 1.609 - Exonerar o Escriturário,
nível 10-B --t João Baptista Ramos -
do Quadro de.Pessoal dêste Instituto,
tendo em vista a sua nomeação para,
outro Cargo, na forma cio que dis-
põe o art. 65 da Lei n 9 4.242, de 17
de julho de 1963, publicado no Diário
Oficial de 4 de setembro de 1963. -
Registre-se e cumpra-se - António
da Silveira Thomaz Presidente do
C.A. - Raimundo Figueira Castelo
de Souza - Membro do C.A. - Ru-
bem Cardoso - Membro do C.A, •

•
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forma da Resolução n9 267 de 1° de
dezembro de 1961, do Conselho Admi-
nistrativo desta Instituição, constante

Prceeeso n9 66.61-61. face a Lei
n9 3.81 de 5 de outubro de 1961.

O Servidor — Antônio Ponteie:J.o da
Silva — a quem se refere a Portaria
n9 2.202 de 3 de maio de 1958, passou
a ocupar em caráter efetivo a partir
de 4 de maio de 1963,* o Cargo de
Guarda, Nível "8-A", do Quadre de
Pessoal — Parte r Pemanente deste
Instituto, na forma do disposto no ar-
tigo 10 da Lei n° 4.054, de 2 de abril
de 1962, publicada no Diário Oficial
de 9 de abril de 1962.

A primeira promoção do funcionário
em tela obedecerá ao que preceitua o
artigo 39 da lei acima citada.

O Servidor — Jairo Viana de Oli-
veira — a quem se refere o Documen-
to datado de 8 de fevereiro de 1962,
As ris. 2, do processo n° 18.019-63,
passou a ocupar em caráter efetivo a
partir de 28 de janeiro de 1963, o
Cargo de Escrevente Daailóerafo, M-
eral. "7", do Quadro da Pessoal — Par-
te Permanente deste Instituto, na for-
ma do que dispõe a Lei n9 4.069 de
11 de junho de 1962, publicada no
Diário Oficial de 15 de junho do mesa.
mo ano, tendo em vista o tempo de
serviço que lhe foi averbado.

O Servidor — José Lopes — a quem
se refere o Contrato datado de 27 de
fevere'ro de 1960. às 'fls. 6, do pro-
cesso no 61.705_60, passou a ocupar
em caráter efetivo a partir de 25 de

março de 1963, o Cargo de Escreven-
te-Dactilógrafo, Nível 7, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente dês-
ee Instituto, na forma do disposto da
Lei n9 4.069, de 11 de junho de 1962,
publicada no Diário Oficial de 15 de
julho Co mem° ano, tendo em , vista
o tempo de serviço que lhe foi aver-
bado.

O Servidor — José Ramos dos San-
tos — a quem se refere o Contrato
datado de-'10 de setembro de 1959, às
fls. 5 do Processo n9 39.436_62, pas-
sou a ocupar em. caráter' efetivo a
partir de 11 de junho de 1962, o Car-
go de Servente, Nível 5, do Qaadro
de Pessoal -- Parte Permanente dês-
te Instituto, na forma do disposto da
Lei n9 4.069, de 11 de junhe de 1962,
publicada nc Diário Oficial -de 15 de
junho do mesmo ano, e tenio em
vista o tempo de serviçal que lhe foi
averbado.

A Servidora — Maria Conceição
Santana — a quem se refere o Do-
cumento datado de '7 de fevereiro de
1962 às fls. 2, do Processo n9 18.020-
63, passou a ocupar em caráter efe-
tivo a partir de 19 de janeiro de 1962,
o _Cargo de Escrevente-Dactilógrafo,
Nível 7, do Quadro de Pessoal — par-
te Permanente tlêste Instituto, na
forma do disposto da bei n9 4.969,
de 11 de junho de 1962, publicada no
Diário Oficial de 15 de junho do mes-
mo ano, tendo em vista o tempo de
serviço que lhe foi averbado. 	 •

O Servidor — Emmanual Zacarias
Dias — a quem se refere o Documen.
to datado de 20 d emalo de 1958, 113
fls. 2, do Processo n9 3.031-60, pas-
sou a ocupar em caráter ef,etivo a,
partir de 23 de ma'o de 1963, o Car-
go de Escrevente-dactilógrafo, Nível
7, -do Quadro de Pessoal — Parta
Permanente deste Instituto na for-
ma do disposto da Lei n9 4.069, de
11 de junho de 1962, publicada no
Diário Qficial de 15 de junho do
mesmo ano.

A Servidora — Maria Déra Car-
valho de Oliveira — a quem se refe.
te o Documento datado de 20 de maio
de 1958, às fls. 2, do Processo núme-
ro 56.528-59, passou a ocupar em,
caráter efett vo a partir de 2a de mala
de 1963, o Cargo de Escrevente-dee-
tilógrafo, Nível 7, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente deste - Ins-
tituto, na forma do disposto da te!
n9 4.069, de 11 de junho de 1962, pu-
blicada no Diário Oficial de 15 de
junho do mesmo ano.

O Servidor — Dercilio Menezes
Melgaço a quem se refere o con-
trato datado de 13 de maio de 1958,

fls. 6, do processo no 24.852-58,
passou a ocupar em caráter efetivo a
oartir de 28 de maio de 1963, o Careci
de Servente, Nível 5 do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente deste
Instituto, na forma da Resolução ne
267, de 19 de dezembro de 1961, do
Conselho Administrativo desta Insti-
tuieão, constante do processo n9...
66.691-61.- face a Lei n° 2.967, de 5
de outubro de 1961.

Em 5 de setembro de 1963
Considerando o que dispõe o ortiga

50, 29, da Lei n9 4,242. de 17 de
julho de 1963, publicada no D. O.
do dia 18 dos referidos més e ano;
e, ainda, o parecer da D i visão de Re.
gime Jurídico do Departamento Ad-
ministrativo do serviço Público, pu.
blicado no D. O. de 27 de agõsto de
1963, pág. 7.486, fica efetivado, no
cargo de Procurador de 34 Catego-
ria, o servidor _ Haroldo de Andra-
de Pinto, nomeado interinamente
para o mesmo pela portaria n9 1.078,
de 12 de julho de 1963.

Considerando o que dispõe o ar-
tigo 50, 1 29, da Lei 119 4.242 de 17
de julho de 1963. publicada no D. O.
do din. 18 dos referidos -nês e ano;
e, ainda, o parecer da Divisão de Re-
gime Jurídico do Departamento Ad..
m'nistrativo do Serviço Públice, pu.
blicado no D. O. de 27 de Reato de
1963, pág. 7.486 fica efetivado, no
cargo de Fiscal de Previdência nível
17-A, o servidor esalas marinho, no-
meado interinamente para o mesmo
pela Portaria n° 982. de 20 de junho
de 1963.

Em 12 de setembro de 1963
A Servidora _ Sué Lopes da Silva

— a quem ,se refere o Docamento da-
tado de 12 de novembro de 1959, às
fls. 5, do processo n9 8.710-61, pas-
sou a ocupar em caráter efetivo a
part'r de 19 de maio de 1963. o Car-
go de Auxiliar de Enfermagem, Ní-
vel 8-A, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente deste Instituto, na.
forma do disposto da Lei n9 4.069,
de 11 de junho de 1962. publicada no
Diário Oficial de 15 de junho do
mesmo ano, tendo em v'sta rs tempo
de serviço que lhe foi averbado.

O Servidor — Amilton aranoel Mar-
tns — a quem se refere o Documen.
to datado de 7 de fevereiro de 1962,
àa, fls. 2. do processo n9 10.325-62,
passou a ocupar em caráter efetivo
a partir de 11 de junho de 1962, o
Cargo de Servente, Nível 5, do Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente
Oeste Instituto, na forma do disposto -
ria Lei ta 4.069, de 11 de junho de
1962 publicado no Diário Oficial de
15 de junho do mesmo ano, tendo
em vista o tempo de serviço que lhe
foi averbado.
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Em 26 de'ageksto de 1963
A Servidora Jacyra dos Santos

de Oliveira — a quem se refere a
Portaria n9 1.850 de 4 de dezembro
de 1957, passou a ocupar 'em caráter
efetivo a partir de 10 de fevereiro de
1963, o Cargo de Servente, Nível "5"
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente dêste. Instituto, na forma do
disposto no artigo 19 da Lei a° 4.054
de 2 de abril de 1962, publicada no
Diário Oficial de 9 de abril de 1962.

A primeira promoção da funcioná-
ria em tela obedecerá ao que precei-
tua o artigo 39 da lei acima mtada.

O Servidor — Antônio Pereiro de
Souza — a quem se refere o Contrata)
datado de 12 de maio de 1958, as fls.
5, do processo n9 37.035-58, pagou a
ocupar em caráter efetivo a partir de
9 de agosto de 1963, o Cargo de Ser-
vente, Nível "5", do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente dê.ste Ins-
tituto, na forma da Reso ução núme-
ro 267 de • 10 de dezembro de 1961, do
Conselho Administrativo desta Insti-
tuição, constante c, processo ralmero
66.691-61, face a Lei n 9 3.967 de 5 de
outubro de 1961.

O Servidor — Alberto Campoe Mu-
chanas — a quem se refere a Porta-
ria n9 1 860 de 4 de dezembro de 1957,
passou a ocupar em caráter efetivo a
partir de 20 de maio de 1963, o Cargo
de Servente, Nível i'5". do Quadro de
Pegoal — Parte Permanente diste
Instituto, na forma do disposto no ar-
tigo 19 da Lei n9 4.054 de 2 de ebril
de 1962.

A primeira promoção do funcioná-
rio em tela obedecerá ao que precei-
tua o artigo 39 da lei acima citada.
A Servidora — Dalva Ferreira de

Lima — a quem se refere o Contrato
datado de 12 de maio de 1958, às fls.
5 do processo no 37.108-58, passou a
ocupar em caráter efetivo a partir de

de.ageasto de. 1963. o Cargo de Escre-
vente Datilógrafa Nível "7". do Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente
deste Instituto, na forma da Resolu-
ção no 267 de 1Q de dezembro de 1961,
do Conselho Administrativo desta Ins.
tituieão constante o proceSao número
66.691-61, face a Lei n9 3.967 de 5 de
outubro de 1981.

A Servidora — Elida Reis Nogueira
— a quém se refere o Contrato datado
de 13 de maio de 1958, ás fls. 3, do
processo n9 4.21.7-60. passou a ecupar
em caráter efetivo a partir de 7 de
julho de 1963, o Cargo de Escrevente
Datilógrafa, Nível "7" ao Quadro de
Pessoal — Parte Permanente dêste
Instituição, constante o processo nú-

mero 267 de 19 de cuembro de 1991,
do Conselho Admin'strativo desta
Inst. tal ção 'ente o processo t 1-
mero 66.691-61, face a Lei n o 3.987 de
5 de outubro de 1961.

O Servidor — Thethsmir Pessoa Ca.'
valcante e Silva — a quem se -aferea portaria n9 1.660 de 8 de outubro de
1957, passou a ocupar em caráter efe-
tivo a partir de 7 de ageasto de 1e63, o
Corgo de Escriturário, N ível "8-A" do
Quadro de Pessoal - - Parte Perna-
nente deste Instituto, na fuma do
disposto no ariao, 19 da 1,e1 n° 4.054
de 2 de abril de 1962, publicada no
Diário Oficial de 9 de abril de 1962

A primeira promoçãe 00 funcioná-
rio em tela obedecerá ao que prece!-

' tua o art. 39 da lei acima citada.
O Servidor — Henri Parar — a

quem se refere o Contrato datado de
14 de maio de 1958, às fie. 6 do Pro-
cesso n° 37.090 58, passou a ocupar
em caráter efetivo 4 partir de 15 de
agOsto de 1963, o Carro de Médico,
Nível 17-A, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente deste. Instituto. na
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Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões
de cruzeiros para cada -Um dos
drag-lines; 1 (una) drag-line marte
Vileares - P&H. modelo 525 motor
diesel Mercedes Benz, medeio, M-326.
de 1 1/2 jarda Cúbica de capar:et:ene,
cujo valor atual é de Cr$. 60.000.000 09
(sessenta milhões de cruzeiros) e• 1
(uma draga flutuante de . sucção e •
redalque. diesel elétrica, casco de aço
doce de 16,85x3,00m " calado de ...,

	

09(m. motor principal' semi-Use! 	
marca Vollind de 300 11P :com os se-
guintes acessórios: um • pontão de
madeira de 13,90x332ni com 2 guin-
chos. usados; seis flutuantes de tam-
bores usados; doze .tubos de aço doce
de 4.e(1m de comprimento e O 48 de
diâmetro, usados e 38 tubos de aço
doce de 6,00 m de comprimento e
0.55 de diâmetro usados. o valor da
draga FS-3 atualmente é de 	
Cr$ 200.0e0.000,(.0 tduzentos milhões .
-de cruzeiros).

Décima (Prazo) - O prazo de exe-
cução dos serviços ora contratados é
de 365 (trezentos e sessenta e c,Deol
dias corridos, contados da data da
publicação no D:ário s Oficiai deste
contrato, após sua aprovação pelo
Diretor Geral.

Undécima (Fiscalização) A fle-
calização da execução • dos serviços
ora contratados ficará a cargo do 80
Distrito Federal de Obres de Sanea-
mento com o qual cumpre ao rebre-
sentante do Empreiteiro entender-se
diretamute de preferência por escri-
to, a respeito de qualiquer assuntos
relacionados com as mesmos serviços. -

Décima Segunda (Multas) -
Empreiteiro que deixar de cumprir
qualquer cláusula dtate-contrato. bem
como deixar de der aos trabalhos o
ritmo "em correspondência ao trono-
grama aprovado pelo DNOS, Pagará
multa variável de 1/10% (um décimo
por cento, a 1%-,(urn por. cento) só-
bre o valor* do .contrato, a juizo do
Diretor-Geral do mesmo Deputa- '
mento.

Décima Terceira - .0 Empreiteiro'
ficará igualmente sujeito à muita
(ci. 12.e ) por dia que exceder do
prazo fixado na cláusula décima, sal-
vo motivo de fôrça maior, devida-
mente reconhecido pelo Departamento.

Décima Quarta (Rescisão) - Se
o número de dias excedentes, a que
se refere a cláusula décima,: ultra-
panar de quinze dias' ou se não' fo-
i em iniciadas os trabalhos trinta
dias após a publicação no Diário Ofi-
ciai, caberá a rescisão automática do
presente contrato, com a conseqüen-
te perda das cauções deporitadas em
favor do DNOS, independentemente
de interpelaçeo judicial ou extra-
judicial.

Deeema Quinta - Poderá ocorrer.
a rescisi:.o amigável d.este contesto. -
sem perda da caução e sem- Indeni-
zação. IXIC qualquer das partes con-
tratantes. caso a percentagem de
reajustamento (chim: ula 7. e ) deva ser
superior e Cinta e cinco por cento

. Décima -Sexta - Caberá, aliada, a
rescisão com' perda da ceação depo-
sitada ern. fator do imos, osso o
linprezteiro opunha comprovadas di-
nculdeees a. fiecarizeere.o do ,Detrtrt,-
mento.

Decana eVirna • -- O Empreiteiro
r.ão loodeIá trwuferir o eeeeente coa-
tinto a teeeeroa no todo cal em -par-
te sem ?reveio ,aatoreeeção cari rita
*.ii.i.reter. Gerai do allos sob pena de
rescee

Dperrte citara tinidorteldrato, - 0
Inalpelneentm das. pra:ente. obriga-
ções • eurarataus parirá empuztar
declaração eapresea de inidaneadade
lo senpreaterce para coar.rabar
"rareai!' cora o, oepartarnento, sem
desprezo ele quaisquer cutias sanções
prerisesa-- neste contrata.

Décima Naifa Respereeaer4dade)
Nanlagraie , resioonaabilUiade ceereei

Ia. tieraalltiepo. 0.MS 411ht
llIteptOteiso venha -a causar a tere.adaa

- MINISTÉRIO
. DA VIAÇÃO B.:OBRAS

- PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E SANEAMENTO

-Têrmo de Contrato n0-- 193para exe-
cução de serviços de dragagem de
canais . no 89 Dietrito Federal. .de
Obras , de Saneamento. Estado do

• Rio de Janeiro.

Aos vinte e-- cinco dias do mas de
novembro de 19453, ea quinze horas, na
sede do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento (DNOS),
Avenida Presidente - Vargas número
sessenta e doia, décimo segundo an-
dar, nete Estado, sala da Procura-
doria-Geral, compareceram o Pro-
curador de priMeira categoria, Bel.

e Dilson Melgaço Fligueiras,.Diretor da
Diviso de Administração como re-
presentante do DNOS,-er vi do dis-
posto no art. 80, 2.9, Inciso III, do
Decreto n.9 1.487. de 7 de novembro
de 1982. e os Srs. José Francisco
Pinto e José Francisco Manhães Pin-
to, na qualidade de Sócios da firma
José Francisco Pinto & Cia. Ltda.,
estabelecida em Campos Estado do
Rio de Janeiro. na .Ruir Barão de
Miracema. duzentos e cinquenta e
oito, para o fim de assinarem o pre-
sente contrato de execução de ser-
viços '.de dragagem de canais, no 8°
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento Estado do Rio de Janeiro,
decorrente da proposta vencedora na
concorrencia pública a que se refe-
re o incluso edital publicado no
Diário Oficial de 7 de mesto do core
rente ano. páginas dois mil cento e
dezesseis e dois mil cento e dezessete
aprovada pelo • Diretor-Geral do
DNOS, no processo n9 11.149-83e me-
diante as cláusulas que se seguem:

Primeira (Designaçdo) - O DNOS
será designado por-Departamento e
a firma contratante por Empreiteiro.

Segunda (Instruçdes. e especifica-
ções) - O Empreiteiro declara co-
nhecer as "Normas Gerais Para Em

-preitadas.' vigorantes no Departamen-
to e a elas submeter-se, quando ntio
colidirem com- Ra disposiçaas &ate
contrato, como também declara sub-
meter-se às espete:Magoes técnicas
dos serviços ora contratadas, cujos
fedhas, com as rubricas de ambos os
contratantes, são consideradas como
parte Integrante do presente- instru-
mento, a que se juntam. ,	 '•

Terceira (Discrisninaçao dos servi-
ços - Os serviço9 ora ajustadas
constam de escavação e- demais ser-
viçcs complementares para canaliza-
ção de cursos d'água e construção de
diques no 80 Distrito Federal de
Obras . de Saneamento. Residência de
Goilsoazes-, num volume d,e 1.210.04
(hum mehão. duzentos e dez
metros cúbicos.- Q.3 serviços serão
executadas Me 'canele Macabu, Pau
Funcho Brejo Largo. Itaoca,
ca. Onça Desterro Santa Helena,
Ururite, /eleita, Jatas, Tatu, Dique da

aLagoa Feia. dique do Caxeixa e , Vala
Watadouro.

Quarta (Quanfidadee e Preços uni-
tárloS)
,. 1. Serviços preliminares, conforme
espec:Xicado - Global
Ci$ 4.500.000 00 (quatro milhões e
quinhentds	 cruzeiros). .

2. Ezeavaçãe em terra ou material
moia. inclusive- eadas as operações
necessárias à realização Integrai ceee
serviços e acabamento dal taludes
das canais:

2.r. Cr$ 12C,00 (cento e vinte cru-
zeiros) por- metro cúbica de draga-
gem quando efetuada pela draga

• flutuante de sucção, e recalque,. pre-
¡Me laS.2-	 •-ea

aent. I.IO (elnauenea e ima
~lees) ver -mete, - entalara 44y ca.;
jpsnln	 eeznoça0 do angar] eka,":

gado por tombo. guando executada
pelds• dragalines 12.P.257, 12.13.50.

2.3: Cr$ 61.00 (sessenta e um cru-
zeiros) -por metro cúbico de draga-
gem ou remoção do material draga-
do, por tomeo. quando executada pe-
los drag-lines 6. P. 240 '6'.P.270 e
6.Bk.155.

3. Taxa fixa ,- Cr$ 15,00 (quinze
cruzeiros). por metro linear de per-
curso dr nitneafintr. quando em opera-
çtie de dragagem.

4. Conformação do material dra-e
gado para confecção de diques. in-
clusive tilda,' as operações necessá-
rias ao seu perfeito acabamento -
Cr$ 10,03 (dez cruzeiros) por metro
cúbico.	 -	 --

5. Dragagem eventual de material
duro Cr$ C375 (semente- e três
cruzeiros e setenta e cinco centavos)
por metro cúbico, quando executada
pelos drag-lines 12.P.257 e 12.13 50.

'. Dragagem eventual de material
duro - Cr$ 76,25 (setenta e seis
cruzeiros e vinte e cinco centavos)
Por metro cúbico, guandu executada
pelos drag-lmes 6.P.240, 6.P.270 e
6.Bk.155,

7e Extração eventual de rocha 14

fogo e retirada do material derroca-
do `para fora do leito do canal -
Cr$ 4.000,C0 (quatro mi/ eruzelses)
por metro cúbico.
. 8. Viagem de drag-lines sem pran-

*chb5s em campo /impo e firme ou
estrada - Cr$ 2.500,00 (dois mil-e
quinhentos crúzeiros) por quilôme-
tro.
• 9. Viagem de drog-lines sem pran-
chões -com preparo do terreno (ca-
poeira ou mato) exigindo o emprego
de foice ou maehado - Cr$ 3.000,00
(três mil cruzeiros) por quilómetro.
• 10. Viagem de draglines sôbre

pranchões , com ou sem preparo do
terreno -.. Cr$ 30.000.00 (trinta In 1
cruzeiros) por quilômetro..

11. Viagem sóbre "trailler" -
Cr$ 70.000,00 (setenta Mil cruzeiros)
por dia 'de viagem.	 •

,12. Desmontagem necessária à via-
gem de drag-lines - Global 	
Or$ 40.000 00 (quarenta mil cruzei-
ros).

13. Montagem de drag-lines con-
sequente da oconência prevista no
item 12 - Global Cre 60.000,00
(sessenta mll druzeifos) .

14. Fornecimento e assentamento
eventual de bueiros tipo Arnica de
0.90m de diametio, bitola 12 inclu-
sive cintas ou tubos de cone:reto do
mesmo diarnetro --- Cr$ 25.000.00
(vinte e calco mil cruzeiros) por
metro linear,

15. O desmatamento manual que
se fizer necessário • à construção de
carias ou vales P cruzeiros 'Por
metro quadrado-- senda P calculado
pela fórmula: • 	 -
P - D2 SN (6	 0.5 L) na Qual:
• P-= O preço do metro quadrado
desmatado e linap0, em crt=eiros.•

D O ditimetro raacto das árvaies
em zeetro.

• o salário mínimo bora na re-
glae Inclusive leis sociais. eai cru-
zeiros., por hora.

N O número médio de árvore
Ver metro quadrado.

L =• A largura da faixa • (lesma.
'Leda enis metro. 	 '	 •

16e_Deamatamento Ananualneces-
sário a construção de d.quea - P
'cruzeiros 1.10r metro quadrado. sendo
P calculado pela fórmula - :

P = 132 SN (6	 L) observadas
as. deitais candlçdes) do item .15.

17. Não -serli, Pagt), a desmatamen-
to cujo preço unitierioe fôr inferior a
Cr$0 50 (dr:areenta centaseW Par
metro •aufedrsulo.

"ste. sia ak. preta do .de~araentee	
-acara .tca '14nrrnute- • ree supere;

a _tRi 1ee,00 Kin cruzeiros) por me-

tro quadrado, os serviços serão con-
tratados á parte.

19. Cr$ 20 00 (vinte cruzeiros) po.
metro quadrado de desmatamento
pesado, assim classificado pela Fis-
calização. inc:usive deslocamento e
desrieizamento, até urna profundidade
de eRm numa área de 40.000m2.

20. Cr$ 10 00 dez cruzeiros) por
metro quadrado de limpeza pesada
de vegetação aque/aca, assim c.ss.si-
ficada pela FiscaLzação, numa área
de 40.0keeen2.

21. gr$ 10.000 00 (dez mil cruzei-
ros) por hoia de viagem da draga
PIS-3 sôbre égua, deslocando-se de
um canal para o outro. num total
de 200 horas.

Quinta (Valor • e Dotação) - A
despesa decorrente deste contrato será
de Cr$ 115.160.0000 (esta e qu nze
milhões. cento e sessenta mil cruzei.
ros) correndo no presente exe:cic.o
por Conta da Verba 2,0.00 - Trans-
ferências: -Consignação 2.1.00 -- Au-
xillos e ,Subvençôee, Subconsignaçrio
2.1.01 - Auxilias, 3 - Entidades
Autárquicas. 2 - DNOS • 5 - abras
de Saneamento. 21 - Rio de Jane:.
ro, 9 - Obras de Saneamento, era
do Anexo 4.22 e- MV0Fe 03-03-02 -
Divisão de` Orçamento (Encargos Ge-

	

reis).. da Lei- ne 4.177. de 11 de de 	
zemoro de 1962 (Orçamento da uri ão
para 1963), ficando inicialmente em-
penhada a importância de 	
Cr$ 3ee000.000.00 (trinta milhões de
cruzeiros) . conforme a respectiva no-
ta número L730, de 19 de -novembro
de 1963, Nos exercícios subseqüen'es.
a despesa correrá pelo crédito ou
consignação orçamentária que a- com-
portar.

Sexta (Forma de pagamento)' - Os
pagamentos, de aceado com a cláusula
precedente, serão efetuados em moe-
da corrente_ diante de medições par-
ciais de serviços executados.' A fia.
callzação competente extrairá os • bo-
letins de meceção. visando as respe-
tivas cautela ou faturas, para efeito
de pagamento.

Sétima (Reajustamento de p•-eços)•
- A revisão de preços unitários dee-
te contrato, com variação inferior a
dee por cento (10%), só será adin .

 em casos fortuitos ou de terça
maior (art. 1.058 do Código Civil),
ou quando ocorrer qualquer das cir-
cunstãnciP4 previstas no Decreto nú-
mero 309, de 6 de dezembro de 1961.

Oitava(Caução) - Eni garantia
de curnpiernelto dêste contrato, 1 ca
depositado na - Caixa- netUlÔMica -Fe-
deral do Rio de Janeiro, a cauçáo-
inletal de Cr$ 290.000,0 (duzentcs e
noventa mil cruzeiros) em títulos da-
divida públ'ea federei eoreforrne &met
de reoelhimento n9 26.979. de 16 de
outubro de 1963. Para refôrço da
cauçào ixecati. o Empreiteiro demi--
aliará ainda a importância de 	
Cr$ 5.403.(100,e0 (cinco mehôee. qua-
trceentea e sessenta e falte mil' era-
ze'rcis) em parcelas corrwpondentes
a 5% (claca por ceio) Ço vai& ti ze
medições paec_ais até a sua integra-
lizeçeo.

Nona- (Equipamento) - o Depar-
tamento cederá, mediante termo de
reepensabaidade. para execução das
servas ora contratados a seguinte
ecadeeemento: 1 (une) etraa-iine mar-
Ca liatcyruse emodèlo 37-B,, motor de-
sel. lança-te 50. pés e caçamba ae
1 1e2 jarda cúbica de capacidade,
número, de registro 12-B-57. cujo va-
lbr - atual é de Cr$ 50 X01000 0e; (cee-
quente milhões de cruzeiros): 2
(doia) drag-ilnes marca P&H mo-
delo 255-A. motor Mtsuhleh, 'rodo.
digo, lanas de-10 e0 metros e caçam-
ba de 3e4 de >ida caleira de capa-

ade números de reger-troa 6.P.240
e e	 70. cujo valor atual é de ...e:



razão de ser no corpo do instrumento
de contaato a que se reporta o peeeen-
te termo.

Terceira — Diante da inobservância
no contrato original, da minuta pa-
drão aprovada por fôrça dasedecisões
ora referidas, entendem os contratan-
tes que se tornaram Inviáveis direitos
e obrigações ali consignada>, e que se
exclue a responsabilidade, para ambas
as partes, de seu cumprimento

Quarta — Convencionam, neste ato,
declarar sem nenhum efeito o contra-
to data de 14 de novembro do cor-
rente ano, isentando-se a Autarquia
e a firma Contratante das eventuais
responsabilidades do mesmo decorren-
tes, e declaram que nada tem, entre
si, -a reclamar, a qualquer titulo, ju-
dicial ou extrajudicialmente.

E, para firmeza. e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente termo aditivo no livro
próprio, o qual, depois de lido e acha-
do conforme, vai assinado por mim
Flávio Bastos dos Santos Reis. Assis-
tente, símbolo 6-C, cargo Isolado de
provimento efetivo, pelas partes con-
tratantes e pelas testemunhas presen-
tes a este ato; termo aditivo ,do qual
serão extraídas doze vias autenticadas
e destinadas aos fina e formalidades
legais.

Rio de' Janeiro, cai 21 de novembro
de 1983. — Dil3On Melgaço Filgueiras.
— Ruy Bopp Tschaf fon. — Juarez
Hamilton Pessoa. Testemunhas: "Dou-
tora Léa Marina Falardo &aleiro de
Jde0Me. — Dr. Jef fersott de Almeida.
(N9 35.633 --- 4.12.63 P Cr$ 3.080,00)

Térmo Aditivo ns 199 a ,contrato ce-
lebradd entre o Departamento Ya-
ctonal de obras de Saneamento e a
firma Indústria e Comércio -Incosa
S. A., para a execução dos serviços
de aterro em áreas alagáveis, na Ci-
dade de Pari:alba, Estado do Piauí
— 59 Distrito Federal de Obras ele
Saneamento.-
Aos vinte e dois dias do nies de no-

vembro de mil novecentos e sessenea
e três, às dezesseis horas, na Sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento (DNOS), e Avenida Pre-
sidente Vargas, número sessenta e
dois, décimo segundo andar, neste
Estado, na sala da Procuradoria Ge-
ral, compareceram o Procurador de
Primeira categoria, Bel. —
Melgaço Filguelras — Diretor da
Divisão de Acimin:striteão como te-
pre.sentante do DNOS, "ex vi" do
disposto no artigo -80, 1 20, inciso
III, do Decreto número 1,487 — de 7
de novembro de 1962, e o Senhur
Joaquim Jorge Filho — na qualidade
de Diretor Superintendente da firma
— "Indústria e Comércio — INcoaA
S. A., estabelecida na Cidade de For-
taleza — Estado do Ceará, à Rua
Senador Pompeu, número mil ^eis-
centos e setenta e sete, para o fim
de assinarem o presente termo aditi-
vo ao contrato celebrado entre ambos,
no dia dezoito de novembro de 1963,
para o fins de declarar sem efeito o
mencionado contrato, de acôrdo com
es seguintes condições:

Primeira — Iam virtude da Resolu-
ção 119 6-63, de 19 de 3:Membro do
corrente ano, votada pelo Conselho
Deliberativo do DNOS, e conforme
decisão da Diretoria Geral, todos os
contratos usinados com essa Autar-
quia devem obedecer à minuta padrão
homologada com os modificações in-
troduzidas naquela data.

Segunda — Por consequência das
decisões referidas na cláusula • ante-
rior, verificam os contratantes a ab-
soluta inviabilidade das cláusulas —
Quinta — Sétima — Décima — Déci-
ma-Segunda — Déclma-Qutnta — Vi-
aésima.Segunda — que, désie moda
lá não têm razão de ser no corpo do
instrumento de ocntrato a que se re-
porta o presente termo.

Terceira — Diante da .inobserven-
cia. no contrato original, da minuta-
padrão aprovada per fórça das deci-

Segunda-feira 5

ros, em virtude da execução dos
e...serviços ora • contrateuas. Por sua con-

ta 'correrão os tonas de seguro, que
lhe cumpre fazer, para cobertura dos
rlecos dos acidentes do trabalho pe-
los quais deva responder. Caber-lhe-
ão, igualmente, as despesas de con-
servação e manutenção de equlpamen.
to mecânico relacionado na cláusula
nona, assim como os encargos decor-.
rentes da aavratura da legalização
dâste Instrumento.

Vigésima (Casos omissos) -- 'Os
casos omissos e 61 que se tornar con-
trovertido, em face das presentes
cláusulas contratuais, serão resolvidos
por deepacho do Diretor-Geral do
DNOS, cabendo recurso ao Conselho
Deliberativo, no prazo improrrogável
de oito dias, seguidas à data do
mesmo despacho'.

Vigésirsa Primeira (FOro) — Fica
adotado o fôro da sede do DNOS, pa-
ra dirimir as queztões judiciais re-
sultantes dette contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente termo do contrato, no
livro próprio, o qual depois de lido
e achado conforme, vai assinado por
mim, Flávio Bastos dos -Saatos Reis.
Assistente, símbolo 6-C, cargo isola!
do de provimento efetivo, pelas par-
tes contratantes e pelas testemunhas
Dia. Léa Marina Fejardo Balieiro
de Jácome e Dr. Jefferson de Al-
meida, presentes a eete ato; termo
de contrato do qual serão extraídas
doze (12) vias autenticadas, destina-
das aos fins e formalidades legais.

Rio de Janeiro,. em 25 de novem-
bro de 1963. — Dilson Melgaço FIZ-
guelras, — José Francisco Pinho. —
José Francisco lifanades Pinto. —
Flávia Bastos dos Santos Reis. Vis-to. — José Andréa. Procurador-Geral.
(N9 35.611 -- 4-12-63 -- Cr$ 12.495.00)

Tênno Aditivo /0 197 a contrato ce-
lebrado entre o Depwtamento Na-
cional de Obras de Saneamento •e a
firma Sociedade Construtora inter-
estadual .de Pavimentação Rodo-
viárias Ltda., para a execução das
serviços de canalização e revesti-
mento do arroio capoeiras, da esta-
ca O a 35, na cidade de Nova Prata,
Estado do, Rio Grande do Sul.
Aos vinte e cinco dias . do tiles de

novembro de mil noveeentoa e sessen-
ta e très. às dezessete horas, na sede
do Departamento Nataional de Obras
de Saneamento (DNOS). à &veada
Presidente Vargas, número sessenta e
(lois, décimo segundo andar, reate Es-
tado, na sala da Peocuradcale-Geral,
compareceram . o Proeuradoe de Pri-
meira Categoria, Bel. Dilson Melgage
Filgueirae. Diretor da Divisão de Ad-
ministração como representante do
DNOS, ex vi do disposto no art. 80,
1 29, inciso III, do Decreto n9 1.487,
da 7 de novembro de 1962, e o Se-
nhor Sálvio Narciso, na qualidade de
Sócio da firma Sociedade Construto-
ra Interestadual de • Pavimentações
Rodoviárias Ltda., estabelecida em
Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul. h Rua Marechal Floriano, nú-
mero trinta e dois, sela número sete,
para o fim de assinarem e os escute
termo aditivo ao contrato celebrado
entre ambos, no dia vinte .e dois de
novembro de 1963, para a execução
dos serviços de canalização e revesti-
mento do Arroio Capoeiras, da estaca
O e 35 na cidade de Nova Prata, Es-
tado do Rio Grande do Sul, para o
fim de declarae serie efeito o mencio-
nado 'contrato. de acerdo com as se-
guintes condições:

primeira — Era virtude da Resolu-
feio número 6-63, de 19 de novembro
do corrente ano, votada pelo Conse-
lho Deliberativo do -DNOS, e confor-
me decisão da Diretoria-Geral, todos
ca contratos assinados com essa Au-
tarquia devem obedecer à minute . pa-
drão homologada com as modificações
In t reduzidas naauela data.

- granada — Por conseotiencla das
decisões referidas na cláusula ante-
rior, verificam ce contratantes a ali-
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ria S. A., para execução do pros-
seguimento da reconstrução-dos Di-
ques Jucu e Benevente e acessos às
pontes do Canal da Costa e outros,
no Estado do Espírito Santo, 79 Dis-
trito Federal de Obras da-Sanea-
mento.
Aos vinte e um dias do mês de no-

vembro de 1983, às dezessete horas,
na sede do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento (DNOS), à
Avenida Presidente -Vargas, número
sessenta e doia, décimo segundo an-
dar, néste Estado, sala da Procurado-
ria-Geral , compareceram o Procura-
dor de Primeira Categoria .Bel. D11-
son Melvaço Filgueiras. Diretor da
Divisão de Administração como re-
presentante-do DNOS, ex vi do dis-
posto no art. 80, § 29, inciso III, do
Decreto n9 1.487, de 7 de novembro
de 1952. e os Srs. Ruy Bopp Tschafze
fon e Juarez Hamilton Pessoa, na
qualidade de Diretores da firma
'ODESA" Obras de Engenharia S.A.,
estabelecido, na cidade da Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, o Ave-
nida Pranklin Roosevelt, número 'lei-
te e três, Grupo 907-8. para o fim Be
assinarem o presente termo aditivo ao
contrato celebrado entre ambas, no
dia 14 de novembro de 1963, para
execução do prosseguimento da re-
oenstruçáo .dos diques Juou e Bene-
vente e acessos as pontes do canal
eee Cote e outros. no Estado do Es-
&rito Santo 70 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, para o fim de
rieclarar sem efeito o mencionado con-
trato, de aceado com az seguintes con-
dieõee:

Primeira — Em virtude da Resolti-
eão número 6-83, de 19 de novembro
tio corrente ano, votada pelo ('onze-
lho Deliberativo do DNOS, e confor-
me eeo.isão da Diretoria-Geral, todos
'is centeetoe :usine dos com essa Au-
ta enula devem obedecer à minuta pa-
rirão homologada com as modificações
Introduzidas nanuela data.	 "

Secunda — Por conseqüência das
decisões referidas na aáusula ante-
rior, verificam os contintaetes a ia-
soluta inviabilidade das ciAllStilaa
C:Minta. Oitava, Nono. Decima Ouarte
Vigésima, que, deste modo, já não tem

Dezembro de 1963 3271.

sões ora referidas, entendem' os con-
tratantes que se tornaram' inviáveis
os direitas e obrigações 1i consigna.
dos, e que se exclui a responsabilloa.
de, para ambas as partes, da seis
cumprimento.

Quarta — Convencionam, nage ato,
declarar sem nenhum efeito o contra-
tc) datado de dezoito de novembro do
corrente ano, isentando-se a Autar-
quia e a firma contratante das even-
tuais responsabilidades do mesmo de-
corrente, e declaram que nada têm,
entre si, a reclamar, a qualquer titu-
lo, judicial ou extrajudicialmente.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado. lavrou-
se o presente termo aditivo, no livro
próprio, o qual, depois de lido e acha.
eo conforme, vai asinado Por rairl1 --"
Flávio Bastos dos Santas Reis — As-
sistente — Cargo -Isolado de provie
mento efetivo, Pelas partes contratan-
tes e pelas testemunhas — Léa Ma-
rina Fadado Balieiro de Jácome e
Jefferson de-Almeida, presentes a éste
ato, termo aditivo do qual serão ex-
traídas 12 (doze) vias autenticadas,
destinadas -aos fins e formalidades le-
gais.	 •

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
de 1963. — Dilson Melgaço .Filgueiras
— Joaquim Jorge Filho e Flávio Has.
tos dos Santos Reis.
(N9 35.642 — 4-12-63 — Cr$ 3.060,00):

Termo aditivo n9 203 a contrato ceie.
brado entre o Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento e a
firma Sulriograndense de Dragagem
Limitada para dragagem e demais
serviços complementares para cana-
lização de cursos d'água e constra-
ode de diques, no 159 Distrito Fe-
deral de obras de Saneamento, Es.
todo do Rio Grande do Sul.
Aos Vinte e um dias do mês de no-

vembro de mil novecentos e sessenta
e três, es dezesseis horas, na Sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento (DNOS), à Aven:da Pre-
sidente Vargas, número sessenta e
dois, décimo segundo andar, neste
Estado, na sala da Procuradoria Ge-
rai, compareceram o Procurador da
Primeira Categoria, Rei — Dila ora
Melgaço Illgueiras Diretor da
Divisão de . Administração como repre.
sentante do DNOS, .ez vi" do dis-
posto no artigo 80, 1 29, Inciso III,
do Decreto número 1.487 — de
de novembro de 1 962, e o Senhor
Luiz Fernando Lassa Freitas, na qua.
lidada de Gerente Comercial da f:rmo
— °Sulriotranden,e de Dragagem Li-
mitada, estabelecido. em Pelotas —
Estado do Rio Grande do Sul, à Rua
Gonçalves Chaves, número sessenta e
cinco, para o fim de Usinarem o pre-
sente termo editar() ao contrato ce.
lebrado entre ambos, no dia 14 de no-
vembro de 1983, para dragagem e de.
mala serviços complementares para
canalizeicão de cursos d'á gua e cons-
trução de diques, rio 15v Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento
Estado do Rio Orando do Sul para
o tini de declarar sem efeito o men-
cionado cOntrato, de acerdo Com ai
seguintes condições:

Primeira — Em virtude da Resolu-
ção ne 6-83, de 19 de novembro do
corrente ano, votada pelo Conselho
Deliberativo do DNOS, e conforme
decisão da Diretoria Geral, todos os
contratos assinados com essa Autar-
quia devem obedecer à minuta padrão
homolooda com as modificações- ine
troduzidas naquela data,

Segunda — Por conseqüência das
decisões,  referidas na cláusula antea
rior, verificam os contratantes a ab-
soluta MaillbtlIdaie das cláusulas -e•
Quinta — Sétima — Nona — Décima
— Décima Quarta — Vigésimo--Se-
evada — aue, deste modo, 1.k não
tem ra ,ço de ser no corpo do lastra-
menta de enntrato a que se reporta
O presente termo. -

soluta inviabilidade das cláusulas
Quinta, Sétima, que, deste modo, já
não tem razão de ser no corpo do
instrumento de contrato a que se re-
porta o presente termo.

Terceira — Diante da inobservância
no contrato original, da minuta pa-
drão aprovada por fôrça das deeiaões
ora referidas, entendem os centeatan-
tes que se tornaram Inviáveis direitas
e obrigações ad consignados, e que se
exclue a eesponsabilidade, para ambas
as partes, de seu cumprimento.

Quarta — Convencionam, neste ato,
declarar sem nenhum efeito o centra-
to datado -de vinte e ;dois de novem-
bro do corrente ano, Isentando-se a
Autarquia e a firma contratante das
eventuais responsabilidades do' mes-
mo decorrentes, e declaram que nada
têm, entre si, a reclamar,- a qualquer
titulo, judicial ou extra;udicialmente.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente termo aditivo no livro
próprio, o qual depois de lido e acha-
do conforme, vai assinado por mim
Flávio Bastos dos Santos Rele, Assis-
tente, cargo isolado de provimento
efetivo, pelas partes contratantes e
nelas testemunhas Dra. Léa Marina
Faiardo Balleiro de Jácome e Doutor
Jefferson de Almeida, presentes a este
ato; termo aditivo do qual serão ex-
traídas doze vias autenticadas e des-
tinadas aos fins e formalidades legais.

Rio de Janeiro, em 25 de novembro
de 1952. Dilson Melgaco Filgueiras.
— Sálvio Narciso. — Flávio Bastos
dos Santos Reis.
(N9 35.635 — 4-12-83— Cr$ 3.060,00)

Têrmo Aditivo na 198 a contrato ce-
lebrado entre o Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento e a
firma "ODESA" Obras de Engenha-
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Cie no contrate original, da :minuta-
padrão aprovada por fôrx f.tas de.ci-
sões ora referidas entendem os con-
tratantes que se tornaram triviasels

'os direitos é obrigações rei conegna-
dos, e que se exclui a responzabieda-
de, para ambas as partes, de seu
cumprimento.

Quarta — Convencionam, neste ato,
declarar sem nenhum efeito o contra-
to datado de dezoito de novembro do
corrente ano, isentando-se a Autar-
quia e a firma contratante das eVen-
tuals responsabilidades do meamo de-

. corrente, e decapam que nada têm,
entre si, : a reclamar, a qualquer titu-
lo, judicial ou axtrajudielahearite. -

E, para firmeza e validade de tudo
quanto rica acima • estipulado, lavrou-
se o presente termo aditivo no livro
próprio, o qual, depois' de lido e *acha-
do conforme, yai minado por mim—
Flávio Bastos dos Sentes R&s — As-
sistente, Simbo'o 6-C Caro isola-
do de provimento efetivo, palas pae-
tes contratantes e pelas testemunhas
Dra. Léa Marlene, Fajardo Baile
de Jáecme e Dr. Jefferson de Almei-
da, presentes a éSte ato; termo aol..
tivo do qual.sereo extraídas ‘ doze ,vias
autenticadas e destinadas aos fiis e
formal!dades

.Rio de Janeiro, em 21 de novembro
de 1963. — Dilson Melgaço Filguelras.
— LWz Ferna'ado LeSSa irreitcis, --
Flávio Bastos dos Santos Rem.
(N9 33.634 — 4-12-63 — Cr$ 3.060.03)

Termo Aditivo n9 204 a Jontralo ce-
lebrado entre o Departamento Na-
ional de Obras de Saneamento e a

'arma Engenharia, Ferrovias e /Co-
tovias — EFERSA -Ltda.. paru a
uecução dos serviços de canalizando

revestimento. do Arroios I, II, e
'II, na Cidade de Jaguarão,.Estacit• 
lo ll:o Grande do Sul,

'Aos vinte e dois dias do mês de no-
vembro de mil novecentos e lessenta
e três, às dezesseis horas, na Sede cio
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento (DNOS), à Avenida- pre-
sidente Vargas, número sessenta e
dois, décimo segundo andar, neste
Estado, na sala da Procuradoria Ge-
rai, compareceram o Procurador de
Primeira Categoria, Bel — Dilso
Melgaço Fagueiras — Diretor da Di-
visão de Administração como repre-
sentante do DNOS, ex vi" do dis.
posto no artigo 80, IS 29, inciso
III, do Decreto número 1.487 — de 7
de novembro de 1 962, e o Senhor
LadislaueOl iveira de Abreu, na qua-
lidade de Procurador da Firma —
Engenharia — Ferrovias e Rodovias
- EFERSA Ltda., estabelecida na Ci.
dade de Pôrto Alegre. Estado da Rio
Grande do Sul, à Rua José Ignáclo,
número trinta — 19 andar — Salas
números 9/11 — para o fim de assi-
narem- o presente teriam aditivo ao
contrato celebrado entre ambos, no
dia dezoito de novembro de 1963, pa-
ra a execução dos serviços de canali-
zação e revestimento das Arroios, I —
II e III — na Cidade de Jaguarão —
Estado do Rio Grande do Sul, para
o fim de declarar sem efeito o men-
cionado contrato, de acôrdo com as
seguintes condições:

Primeira — Em virtude da Resolu-
ção W 6-63, de 19 de novembro do
corrente ano, votada pelo Conselho
Deliberativo do DNOS, e eonforme
decisão da Diretoria Geral, todos os
contratos assinados com essa Autar-
quia devem obedecer à minute padrão
homologada com es modificações in-
troduzidas naquela data.

Segunda — Por conseqüência das
decisões referida& na cláusula ante•
ror, verificam os contratantes a ab-
soluta inviabilidade das cláusulas —
Quinta — Sétima — Décima — Déci-
ma-Segunda ._. Décima-Quina— Vi-
gésima-Segunda — que, deste modo,
já não têm razão de ser no corpo do
instrumento de contrato a que se re-
porta o presente termo.

Terceira — Diante da inobservân-
cia, no contrato original,' da niinuta-
padrão aprovada por Orça das deci-

eaões ora,, referidas, entendem os con-
tratantes que se tornaram inviáveis
os direitos e obrigações a'i consigna-
dos, e que se exclui a responsabilida-
de, para ambas as' partes, de seu
cumprimento.	 -

Quarta — Convencionam, neste ato,
declarar sem nenhum efeito o_contra-
to datado de dezoito de novembro do
corrente ano, isentando-se a Autar-
quia e a firma contratante das even-
tuais responsabilidades-do mesmo de-
corrente, e declaram que nada têm,
entre si, a reclamar, a qualquer titu-
lo. judicial ou extrajudicialmente.

E, para firmeza e validade da tudo
quanto fica acima, estipulado, lavrou-
se o presente termo aditivo, no livro
próprio, o qual, depois de lido e acha-
do conforme, vai minado por mim —
Flávio Bastos dos Santos Reis — As-
s:stente . — Cargo Isolado de provi-
mento efetivo, pelas partes contratan-
tes e pe'as teatemunhas — Léa, Ma-
rina Farjado Balleiro de Jecome e
Jefferson.de Almeida, presentes a este
ato, térmo aditivo dó qual serão ex-
traídas 12 (doze) vias autenticadas.
destinadas aos fins e formalidades le-
gais.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
de 1963. — Dilson Melgaço Filgueiras.
— Laislau Oliveira de Abreu ç Flá-
vio Bastos dos santos Reis.
(N9 35.637 — 4-12-63 — Cr$ 3.060;30)

Tell,M0 ADITIVO N 9 200
Tèrmo aditivo a contrato celebrado

entre o Departamento Nacional de
Obras de Saneamento e a firma
Sul Americana de Engenharia S.A.,
para execução dos serviços de abas-,
tecinzento d'água da cidade de Ja-
guapitã, no Estado do Paraná, Ju-
risdição do 139 Distrito Federal de
Obras de Saneamento.
Aos vinte e um dias do mês deolo-

vernbro de 1963, às dezesseis horas,
na sede d.e Departamento Nacional
d. Obras de-Saneamento (DNOS). à
Avenida Éreedente Vargas, número
sessenta e dces.' décimo segundo an-
dar, neste Estado, sala da Procura-
doria Geral, compareceram o Procu-
rador de primeira categoria, Bel.
Dilson Melgaço Filgueiras, Diretor
da Divisão de Administração come
representante -do DNOS, "ex-vi" do
disposto no artigo 80, parágrafo A9,
inciso III. do Decreto número 1.487.
cte 7 de-novembro de 1962, e o Sr.
Heinz Charles Bansen, na qualidade
de Diretor Presidente da firma Sul
Americana de Engenharia S. A., es-
tabelecida em Curitiba, Estado do
Paraná, à rua Ermelino de Leão, nú-
mero quinze, conjunto setenta e dois
para fim de assinarem o presente ter-
mo aditivo ao contrato celebrado en-
tre ambos, no dia 14 de novembro de
1963, para execuçoã dos serviços IQ(e
abastecimento d'água da cidade de
Jaguapitã, no Estado do Paraná, Ju-
risdição do 139 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, para o fim
de declarar sena efeito o menciona-
do contrato, de acôrdo com aseeguln-
tes ce.ndições:

Primeira — EM virtude da Reso-
lução número 6-63, de 19 de novem-
bro do -  ano, votada pelo
Conselho Deliberativo do DNOS, e
courorme" decisão da Diretoria Ge-
ral, todos os contratos assinados com
essa Autarquia devem obedecer á mi-
nuta padrão homologada com as mo-
deficações 'introduzidas naquela da-
ta.

Segunda — Por conseqüência das
decisões referidas na cláusula ante-.
rior. verificam os contratantes a ab-
soluta impraticabilidade das clausu-
las quinta. oitava, nona, décima quer-
ta, vigésima que, dêste modo, já não
tem razão de ser no corpo do inS-
trumento de contrato a que se re-
porta o presente ténno.

Terceira — Diante da inobserven-
cia no contrato orig:nal da minuta
padrão apnevada por fôrça das deci-
aões ora referidas, entendem os con-
nados, e que se exclui a responsa-
os direitos e obrigações ali consig-
nados, e que se 'exclue a responsa-
bil dade para ambas as partes, de
seu cumprimento. 	 -

Quarta — Convencionam, neste ato.
declarar sena nenhum efeito o con-
trato datado de 14 de novembro do
corrente ano, isentando-se a Autar-
(juta e a firma contratante das even--
tuals responsabilidades do mesmo
deponentes, edeclaram que nada
teia, entre -si, á reclamar, a qualquer
titulo, judicial ou extrajud'cialmen-
_te.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica estipulado. lavrou-se o
plesente termo aditivo no livre pró-
prio. o qual, depois de lido e achado
conforme, vai ass:nado por mim Flá-
v:o Bastos dos Santos Reis, Assis-
tente, cargo isolado de previrnento
efetivo, pelas partes contratantes e
pelas testemunhas. Dra. Lea Mari-
na Fajardo Balieiro de JeCome e
Dr. Jefferson de._ Almeida, presentes
a este ato; termo aditivo do qual se-
rão extra:das doze vias autenticadas
e destinadas aos fins e formalidades
legais.	 -

Rio de Janeiro, em 21 de neeembro
de 1963. — usa) .Dilson Melgaço

— Heinz Charles Bensen. —
Flávio Bastos dos Santos Reis. -
(N9 35.680 — 6.12.63 — Cr$ 3.060,00)

-
TÊRMO ADITIVO N9 201

Termo Aditivo a contrato celebrado
entre o Departamento Nacional de
Obras de Saneamento e a firma
Saneamento Guanabara Lida, vara
a execução xdos serviços de conser-
vação de cursos dágua, na residên-
cia de Macaé, no Estado do -Rio ria
Janeiro, 89 D:strito de Obras t.
Saneamento.
Aos vinte e dots dias do mês de

novembro de mil novecentos o ses-
senta e três à dezesete horas, na se.
ae do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento (DNOS),
Avenida Presidente • Vargas, numero
sessenta e dois, décimo segundo an-
dar, neste Estado, na sala da Pro-
curadoria Geral, 'compareceram o
Procurador de Primeira Categoria,
Bel. Dilson 1V1elgaço Filgueiras, Di-
retor da Divisão de Administração
como representante do DNOS, ex
vi do disposto no art. 80, § 2 9, inci-
so III, do Decreto n9 1.487, de 7 de
novembro de 1962, e o Sr. Alcides
Cordeiro Peixeto, na qualidade de
Procurador da firma • Saneamento
Guanabara Ltda., estabelecido, em
Casemiro de -Abreu, Estado do Rio
'de Janeiro, à rua da Estação, sem
número, para o fim de assinarem o
presente termo aditivo ao contrato
celebrado entre ambos, no dia dezoi-
to de novembro de 1963, para o fim
de declarar sem efeito o mencionado
contrato, para a execução dos servi-
ços de conservação de cursos dágua,
na Residência de Macaé, 89 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, no
Estado do Rio de Janeiro, para o
fim de declarar sem efeito o mencio-
nado contrato, de acórdo com as se-
guintes condições:

Primeira — Em virtude da Reso-
lução n9 6-63, de 19 de novembro do
corrente ano, 'votada pelo Conseino
Deliberativo do DNOS, e conforme
decisão da Diretoria Geral, todos os
contratos assinados com essa Autar-
quia devem obedecer à minuta pa-
drão homologada com as modifica.
ções introduzidas naquela data.

Segunda — Por consequência das
decisões referidas na cláusula ante-
rior, . verificam os contratantes a
absoluta impraticabilidade das Mie
aulas Quinta, Sétima, Décima, De
cima-Segunda, Décima-Quinta, Vi-
gesima-Segunda, que, deste modo, je

não têm razão de ser no corro do
Instrumento de contrato a que se re-
porta o presente têrmo.

Terceira — Diante da inobservân-
cia, no contrato original, da minuta-
padrão aprovada por fôrça das deci-
sões ora referidas, entendem' as cote
tratantes que se tornaram invieveis
os direitos e obrigações ali consigna-
das, e que se exclue a responsabilida..
de, para ambas as partes, de seu
cumprimento.

Quarta  — Convencionam, neste
ato, declarar sem nenhum efeito o
contrato datado de dezoito de no-
vembro do corrente ano, isentando-se
a Autarquia e a firma contratante
das eventuais responeabilidades do
mesmo decorrente.a, e declaram que
nada têm, entre 'si, a reclamar. a
qualquer ritulo, judicial ou extriu-
dicialinente.

E para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, la-
vou-se o presente termo aditivo, nu
livro próprio, o qual, depois de lido
e achado conforme, vai assinado por
mim, Flávio Bastos dos Santos Reis,,
Assistente, Cargo !selado de provi-
mento efetivo, pelas partes contra-
tantes e pelas testemunhas Lée, Ma-
rina Fajardo Balieiro de Jácome e
Jetrerson de Almeida, presente a
este ato; termo aditivo do qual serão
extraídas 12 (doze) vias autentica.
das, destinadas aos fins e formalida-
des legais:

Rio de Janeiro, em 22 de novem-
bro de 1963. — Dilson Melgaço
gueiras. — Alcides Cordeiro Peixoto
e Flávio Bastos dos Santos Reis,

(N9 35.665— 6-12-63 — Cr$ 	
3.060,00) .

=MO ADITIVO N°225
Termo Aditivo a contrato celebrado

entre o Departamento Nacional de
Obras de Saneamento e a firma
Organização Brasileira de Enge-
nharia Ltda. "ORBE", para exe-
cução dos serviços de canaUzação
e revestimento do Ribeirão Mo
João, na sede do Município de
Campo Belo, Estado de Minas Ge-
rais, 99 DiStrito Federal de Obras
de Saneamento.

Aos cinco dias do mês de deiembro
de 1963, às dezesseis horas, na sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento (DNOS), à Avenida.
Presídente Vargas, número sessenta
e dois, décimo segundo andar, neste
Estado, sala da Procuradoria Geral,
compareceram o Procurador de pri-
meira categoria, Bel. Dilson Melgaço
Filgueiras, Diretor da Divisão de Ada
ministração, como representante de
DNOS, ex vi do disposto no art. 80,

29, inciso III, do Decreto número
1.487, de 7 de novembro de 1962, e os
Srs. Joaquim Francisco de Paula
Fernandes e Roberto Eiras Furquine
W'erneck, na qualidade de Sócios da
firma Organização Brasileira de En-
genharia Ltda. "ORBE", estabeleci-
da em Belo Horizonte, Estado de Mi-
nas 'Gerais, à Avenida Amazonas,
numero trezentos e quatorze, vigési-
mo primeiro andar, salas dois inti
cento e dois e dois mil cento e Um,
para o fim de assinarem o presente
termo aditivo ao contrato celebrado
entre ambos, no dia 13 de setembro
de 1963, para execução dos serviços
de canalização e revestimento do Ri-
beirão são João, na sede do Munici-
pio de Campo Belo, Estado de Minas
Gerais, 99 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, de conformidade
com a decisão do Tribunal de Contas
em Sessão de 25 de outubro de 1963 e
de acôrdo com as seguintes condi-
ções:

-
Primeira — Ficam excluídos 60

contrato ora aditado os itens 14.1 e
14.2 da Candição XIV, integrantes
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da Especificação na 124-63, nele ane-
xados.

Segunda — -O Empreiteiro declare
expressamente, não exigir futuro rea
justamente de preços constantes de
ajuste de 13 de setembro de 1963
prevalecendo até o término do con-
trato, os preços apresentados na
concorrência respectiva.

Terceira — Permaneterao em viger
tôdas as demais cláusulas e condi-
ções do contrato anteriormente «sei
nado.

.E, para firmeza e validade de tude
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente termo aditivo no livro
próprio, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinadd por
mim Flávio Bastos dos Santos Reis
Assistente, cargo isolado de provi-
mento efetivo, pelas partes contra
tentes e pelas testemunhas presentes
a este ato; termo aditivo do qual se-
rôo extraídas doze vias autenticadas
e destinadas aos fins e formalidades
legais.

Rio de Janeiro, em 5 de dezembro
de 1963. — Di/son Ma gaço Filguei-
ras, — Joaquim Franc:sco de Paula
Fernandes, — Roberto, Éiras Fui.
quim Werneck. -- Flávio Bastõs dos
Santos Reis; Testemunhas; Dra
LM Marina Fajardo • Balieiro de J4-
come e Dr. Jefferson de Almeida.

Visto: José Andred, Procurador-
Geral.
(N9 35.672 — 6-12-63 -a. Cr$ 	
2.499,00).

TÉRMO DE CONTRATO N9 226
Têrmo de contrato para dragabem e

demais serviços complementares
para canalização de cursos d'água
e construção de diques, no décimo
quinto Distrito Federal de Obras
de Saneamento. -

-Aos quatro dias do mês de dezem-
bro de mil newecentos e sessenta e
três. às dezessete horas, na sede do
Departamento . Nacional de Obras de
aneamento (DNOS), à Avenida

Presidente Vargas, número sessenta e
dois, déc:mo segundo andar, neste
Estado, na sala da Procuradoria Ge-
ral, c..ftrripaxeceram o Procurador de
Primeira Categoria. Bel, Dilson Mel-
gaço rilgueiras, Diretor da Divisão
de Administração como representan-
te do DNOS, "ex-vi", do disposto no
artigo 80, parágrafo 29, inciso III, do
Decreto número 1.487, de 7 de na-
veneno de 1962, e o Sr. Luiz Fer-
nando Lessa Freitas, na qualidede de
Gerente Comercial da firma Sulrio-
grandense de Dragagem Limitada. es-
tabelecida na cidade de Pelotas, Es-
tado do Rio Grande do Sul. à rua
Gonçalves Chaves, número sessenta

, e cinco, tara o fim de assinarem o
presente termo de' contrata. para a
execução de dragagem e demais ser-
viços complementares para canaliza-
ção de curso d'água e construção de
diques, no 15 9 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, Estado do Rio
Grande do Sul, decorrente da pro-
posta veaacedera na concorrência pú-
blica a que se refere o incluso Edi-
tal, publicado no "Diário Oficial" de
j de julho de 1963, páginas números
mil setecentos é oitenta e oito e mil

, setecentos e oitenta e nove, aprova-
da pelo Maior Geral cio DNOS, na
processo número 08461-63. mediante
ae cláusulas que se seguem:

Primeira (Designação) — O De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento será designado por De-
partamento e a firma contratante
por Empreiteiro.

Segunda (Instruções e Especifica-
ções) O Empreiteiro declara co-
nhecer as "Normas Gerais para Em-
preitadas" vig.erantes no Departa-
mento e a elas submeter-se, quando

-não colidirem com as disposições dei-

te contrato, como também declara
submeter-se às "Especificações Tece
nicas" dos serviços ora contratados
e cuias fôlhas, com as rubricas de
ambos os contratantes, sãe conside-
radas Nemo parte integrante do pre-
sente instrumento, a que se juntam.

Terceira (Discriminaçao dos servi-
ços) — Os serviços ora ajustados
constam de escavação e demais ser-
viços complementares para' canalizae
ção de cursos d'água e c-estrução de
diques no 159 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, Estado do Rio
Grande do Sul, num volue..e de
2.500.000 (dois milhões e quinhentos
mil) metros cúbicos. Ofs serviços se-
rão executados nos canais Taim, Flo-
res, Sanga Nava. Arroio D'El Rei e
Chin e diques de Talen e Lagoa Man-
gueira.

Quarta (Quantidades e preços) —
Para pagamento dos serviços serão
observados os seguintes preços:

1 — Escavação em terra ou Mate-
r:al Mole, inclusive todas as opera-
ções necessárias à realização integral
dos serviços e acabamento d s.,..3 talu-
tles dos canais:

1.1. — Cr$ 40,00 (quarenta cruzei-
ros) por metro cúbico de dragagem
ou remoção do material dragado, por
tombo.

2. -- Quando numa reigoe. esitve-
rem trabalhando 2 (deas) drag-lines
ou menos que, a critera) da Fiscali-
zação, obriguem a uma Administra-
ção própria isolada do conjunto dos
outros drag-lines, os preços unitários
propost '3 para escavação em terra
ou material mole • será acrescido de
20% (vinte por cento).

3. — Taxa fixa — Cr$ 10,00 (dez
cruze:ros) por enetro -linear de per-
curso de Máquinas quando em ope-
ração de dragagem.

4. — Conformação do material
dragado para canfecção de diques.
Ir clusive todas as operações necessá-
ries ao seu perfeito acabamento —
Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) por metro
cúbico.

5. — Dragagem eventual de ma-
terial duro — Cr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros) por metro cúbico.

6. — Extração eventual de rocha
a fogo e retirada dee material derro-
cado para fora do leito do canal —
Cr$ 1.300,00 (hum mil e trezentos
cruzeiros) por metro cúb:co

7. — Viagem de drag-lines sem
pranchõee em campo limpo e firme
ou estrada — Cr$ 500,00 (seiscentos
maruim) por quilômetro.

8. — Viagem de drag-lines sem
pranchões com preparo 'do terreno
(capoeira ou mato) exigindo o em-
prego de foce ou machado —
Cr$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos
cruzeiros) por. quilômetro.

9. — Viagem de drag-lines sôbre
pranchões cerne ou sem preparo de
terreno — Cr$ 25.000,00 (vinte e cin-
co mil cruzeiros) por quilômetro.

10. — Viagem sôbre "trailler" —
Cr$ 70.000,00 (setenta mil cruzeiros)
por des, de viagem.

11. — Desmontagem necessária
viagem de drag-lines — global 	
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil- cruzei-
ros).

12. — Montagem de drag-lines
consequente da ocorrência prevista
ia. Item 11. — Global — Cr$ 60.000,00
(sessenta . mil cruzeiros).

13.	 Desmontagem manual ne-
cessário à oenstrução de valas e ca-
nais P cruzeiros por metro qua-
drado. sendo P calculado pela feire
mula P — D2 SN (6 e- 0.5 L) na
qual;

P = O preço do metro quadrado
desmatado e limpo, em cruzeiros.

D = O diâmetro médio das árvo-
res em metro.

S = O salário mínima hora na re-
gião inclusive leis sociais, em cruzei-
ros por hora.

N	 O número médio de árvores
por metro quadrado.

15. — Não será pago o desmaia-
eada em metros.

14. — Desmatamento manual ne-
cessário a construção de diques P
cruzeiros por metaa quadrado, sendo
P calculado pela fórmula;

P	 D2 SN (G	 L) observadas
as demais condições do item 3.

1. — Não será pago o desmata-
mento cujo preço unitário fôr infe-
rior a Cr$ 0,50 (cinquenta centavos)
por metro quadrado.

16. — Se o preç.e do desmatamen-
to, calculado .pela fórmula, fôr su-
per .or a CrS 10,00 (dez cruzeiree) por
metro quadrado, os serviços serão
contratados a parte.

Quinta (Valor e dotação) — A
despesa decorrente deste contrato
será de Cr$ 136.000.000 00 (cento e
trinta e seis milhões de cruzeiros).
correndo no presente exeericio. por
conta da dotação própria do DNOS
correspondente à verba 2.0.00 —
Transferências, consignação 2.1.00
— Auxílios e Subvenções, Subeonsig-
nação 2.1.01 — Auxil os — 3 Enti-
dades Autárquicas, 2 — DNOS, 5 —
Obras de saneamento, etc., 23 —
Ri. Grande do Sul, 1 — Obras de
Saneamento. etc. do Anexo 4.22.
MVOP. 03.03.02 — Divisão do Or-
çamento (Encargos Gerais). da Lei
número 4.177, de 11 de dezembro
de 1962 (Orçamento da União para
1963), ficando inicialmente empe-
nhada a importâncea de 	
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de
cruzeiros), conforme a respectiva
nota número 1180, de 24 de setembro
de 1963. Nes exercícios subsequentes,
a despesa correrá pelo crédito ou
consignação orçamentária que a cem-
portar.

Sexta (Foima de pagamento) —
-Os pagamentos, de acôrdo com
cláusula precedente, serão efetuados
em moeda corrente, mediante. digo,
diante de medições parc.als des ser-
viços executados. A fiscalização com-
petente extrairá os boletins de medi-
ção, visando as respectivas contas ou
faturas, para efeito de pagamento.

Sétima (Reajustamento de preços)
— A revisão dos preços unitários des-
te contrate, com variação inferior a
dez por cento (10%) não será per-
mitida e a superior a dez por cento
(10%), só será admitida em casos
fortuitos ou de fôrça maior - (artigo
1058 do Código Civil), ou quando
ocorrer qualquer das circunstâncias
previstas na Decreto número 309, de
6 de dezembro de 1961.

Oitava (Caução) -- Em garantia
do cumprimento deste contrato, fica
depositada na Caixa Economica Fe-
deral do Rio de Janeiro„ a caução
Inicial de Cr$ 350.000,00 (trezentos
e cinquenta mil cruzeiros), em moe-
da Corrente, confirme guia de reco-
lhimento n9 99.307, de 16 de setembro
de 1963. Para reffaço da caução
inicial, será caucionado, durante a
execução deste instrumento, um va-
lor correspondente a 5% (cinco por
cento) do montante serviços já
executados. Os reforços serão des-
contados das medições e avaliações
dos serviços e recolhidos à Caixa
Econômica Federal do Rio de Janei-
ro, no ata do respectivo pagamento.

Nona (Equipamento) — O Depar-
tamento cederá, mediante termo de
responsabilidade, para a execução
dos serviços ora contratados. o se-
guinte equipamento:

1. — Drag-lines 14 — L — 81. 14
— L — 83, 14 — L — . 84; Marca Link
Belt, modelo K — 375, mote:: Cater-
pillar D — 13.000, lança de 18,00m.
e caçamba de 1 3/4" de jardas cúbi-
cas de capacidade, cujo valo' atual
é de Cr$ 65. 000.000,00 (sessenta mi-
lhões de cruzeiros) para cada uma
das máquinas; 14 — L — 109: Marca
lenk-Beit modelo K-375, motor Ca-

Décima sexta — Caberá, ainda, a
rescisão com perda da caução depo-
sitada em favor do DNOS, caso o
Empreiteiro ponha comprovadas di-
ficuldades à fiscalização do Departa-
mento..

Décima sétima — O Empreiteiro
não poderá transferir o presente con-
trato a terceiros no todo ou em par-
te, sem prévia autorização escrita do
Diretor Geral do DNOS. sob pena
d rescisão.

Décima oitava (Inidaneidade) —
O iradimplemento das presentes
obrigações contratuais poderá impor-
tar em declaração expressa de ini-
doneidade do Empreetiro, para con-
tratar ou transigir com o Departa-

terpillar D -- 13.000. lança de 15,00M
' e caçamba de 1 3/4" de jardas cúbi-
cas de capacidade, cujo valor atual é
de Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco
milhões de cruze:ros): 12 — LM —
112: ,Marca Lima, reiodeto 604, motor
GM — 6 — 71, lança de 18,0m e
cçamba de 1 1/2" de jarda cúbica
de capacidade, cujee. valor atual é de
Cr$ 40.000.0e0,00 (quarenta milhões
de cruzeiros); 12 — P — 248; Marca'
P.H. Vilares. modelo 525. motor
Mercedes Benz, OM — 326, lança de
15,25n1 e caçamba de 1 1/2 jardas
cúbicas • de capacidade, cujo' valor
atual é de Cr$ 40.000.000,00 (qua-
renta milhões de cruzeiros).

2. — As máquinas serão entregues
no estado em se acharem e nos lo-
cais em que se encontrarem no Es-
tado do Rio Grande d Sul, quando
da publ cação deste contrato no Diá-
rio Oficia/ da União..

Decima (Prazo) — O prazo • de-
execução dos serviços ora contratara',"
dos é de 730 (setecentos e trinta)
dias consecutiv.ese contados da data
da publicação deste contrate no Diá-
rio Oficial, após sua aprovação pelo
Diretor Geral.

Undécima (Fiscalização) — A fis-
calização da execução dos serviços
ora contratados eicará a cargo cle 159
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento. com o qual cumpre ao repre-
sentante do Empreite.ro. entender-
se diretamente de preferência por
escrito, a respeito de quaisquer as-
zuntoz, relacionados com os mear.-es
serviços. •

Décima * segunda (Multas) —
empreiteiro, que deixar de cumpri
enalquer cláusula deste contrato, bem
como de.xar de dar aos trabalhos o
ritmo em correspondência ao cron.,-
grama aprovado pelo DNOS, pagará
a multa variável de 0,1%. (uru décimo
por cento) a e% (um por cento) sõ-
bre o valor do contrato, a juizo do
Diretor a Geral do mesmo Departa-
mento.

Décima terceira — O Empreiteiro.*
ficará igualmente sujeito à multa
(cl. 12°) )or. caa, que exceder o pra-
zo fixado na cláusula décima, salvo
motivo de farça main, devidamente
reeenrecido pelo Departamento.

Décima quarta (rescisão) — Se o
número de dias, a que se refere a
cláusula décima, ultrapassar de quin-
ze dias ou se não forem iniciados
os trabalhos trinta dias após a pu-
blicação no Diário Oficial", caberá
n rescisão autemática do presente
contrato com a consequente perda
das cauções depositadas em favor do
DNOS, independentemente da inter-
pelação judicial ou extrajudicial.

Décima quinta — Poderá ocorrer
a rescisão amigável deste contrato,
sem perda das cauções e sem inde-
nização, por qualquer das partes con-
tratantes, casa a percentagem de rea-
justamento (cláusula 7a) deva ser
superior a trinta . e cinco por cento
(35%).
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mento. sem de.sprézo de quaisquer
outras sanções previstas neste con-
trato.

Declna u sais (ResponsablIdade) —
Nenhuma responsabilidade caberá ao
Deparimento pelos danos que o Em-
preiteiro venha a causar a terceiros,
em virtude da execução dos serviços
ora contrataJ.os. Por sua conta cor-
rerão os ônus dss seguros, que lhe
cumpre fazer, -paras cobertura dos

- riscos dos acidentes de trabalho pe-
los quais deva responder. Caber-lhe-
ão, igualmente, as despesas de con-
servação do equipamento relac onado
na cláusula nona, assim como •,s3 en-
cargos decorrentes da lavratura e le-
galização dêste instrumento.

vigésima (Casos omissos) — Os
casos omissos e o que se tornarcon-
trovertido. em face das presentes
cláusulas sontiatuals. serã,'s resolvi-

. dos por despacho da-Diretor Geral,
\ do DNOS, cabendo recurso ao Con-

selho Deliberat.vo, do prazo impror-
rogável de oito dias, seguidss it data
do mesmo despacho.

Vigésima primeira (Fôro) — Fica
adotado o feiro da sede do DNOS pa-
ra dirimir as questões judic:als re-
sultantes deste contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente osntrato, no livro pró-
prio, o qual depois de lido e achado
conforme, vai assinado por mim.
Flávio Bastos dos Santos Reis, As-
sistente, cargo isolado de provimen-
to efetiws, pelas pastei contratantes
• pelas testemunhas, Léa Marina
Fajardo Baileis° de Jácome e Jeffer-
son de Almeida, presente a êste ato;
térmo de contrato do qual serão ex-
traídas doze vias autenticadas des-
tinadas 9.0$ fina e formalidade le-
gais.

Rb de Janeiro, em 4 de dezembro
de 1963. — (as.) Dilson Melgaço
Filgueiras, Luiz Ferntuido Lesa Frel-'
tas e Flávio Bastos dos Santos Reis.
(1(9 35.681 - Cr$ 11.220,00 - 6.12.63)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Urino Aditivo ao Aditivo de 23 (vin-
te e três), de ¡aneiro de 1963 (mil
novecentos e .sessenta e tràsl. re-
lativo ao de ajuste de 30 (trinta)
de novembro de 1961 (mil novecen-
tos e sessenta e um), assinalo
tre o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáve!s e a firma
"Cobrastr, Companhia de Mine-
raçdo e Metalurgia "Brasil", paraa crinetução de etverses serviços noPôrto de 'talai, no Estado de San-,
ta Catarina.

Aos 4 (quatro) dias do mês de de-
zembro de 1963 (mil novecentos e
sessenta e três), na sede do Depar-
tamento Nacional de Portos e ViasNavegáveis, na praça Mauá 10 (dez),
nesta Cidade. o Engenheiro Civil Hé-
lio Equeira Silveira, Diretor-Geral
do referido Departamento, dequi por
diante -denominado simplesmente
"Departamento", tendo em vista , a
autorização do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis dada em
Sessão de 4 de novembro próximo fin-
do,conforme Resolução rtçt 38.3-63,
assna com a firma • "Cobrazil" —
Companhia de Mineração e Meta-lurgia "Brasil", estabelcda et --Praça
Pio X, n° 15 — 119 e 12° pavimentos,
nesta Cidade, representada neste ato
pelo seu Procurador, Engenheiro Ci-
vil Romeu de Sá, Freire, daqui por
diante denominada Simplesmente
"Contratante", o presente Têrmo Adi-
tivo ao Aditivo de 23 (vinte e três) de
janeiro de 1963 (m.4.1 novecentos e
sessenta e três), relativo ao de , Ajas-
te de 30 (trinta) de novembro de
1961 (mil novecentos e sessenta e
um), para a conclusão • de diversos
serviços no pôrto de Itajal, no Es-
tado de Santa Catarina, a fim de
reajustar os preços unitários e me-
diante as seguinte - condições:

Primeira — A condição segunda
do Tkmo de Ajuste de 30 (trinta)

de novembro de 1961 (mil novecen-.
tos e sessenta e um), já aditado em
23 .(vinte e três) de janeiro de 1963
(mil novecentos e sessenta e três), do
qual Late Têrmo é Aditivo, passa •a
ter a seguinte redação: O orçamento
soobal das obras em aprèço, que é
aquele Itg^esentad0 pela "Contratan-
is" e já devidamente sinalizado de
confosmidade com o quadro do orça-
mento wie é parte integrante déste
Tèrmo Adilivo, independentemente
de transcrição, é de Cr$ 309.683.046,00
(trezentos e nove milhões, seiscentos
e oitenta e três mil e quarenta e sela
cruzeiros). -

Segunda — A condição terceira do
Ulmo de Ajuste de 30 (trinta) de
novembro de 1961 (mil novecentos e
se.Ssenta e uns), já aditado em 23
(vinte e três) . de janeiro de 1963 (mil
novecentos e sessenta e três), do qual
êste Têrmo é também Aditivo„ passa
a ter a seguinte redação: Os preços
unitários constantes da proposta aa
"Contratznte" e devidamente atuasi-
zados conforme orçamento acima re-
ferido, passnm a ser os indicados no
quadro de orçamento que acompa-
nha o presente Termo Aditivo.

Terceira — A condição Décima
Quinta do natio de Ajuste de 30
(trinta) de novembfo de 1961 (mil
novecentos e sessenta e um), já adi-
trdo em 23 (vinte e três) de janeiro
de 1963 (mil novecentos e sessenta
e três), do qual êste Térnso é tam-
bém' Aditivo, _ assa a ter a seguinte
redaçAo: O pagamento das obras t
que se refere o presente Térmo Adi-tivo será -atendido no presente exer-
cício, à conta dos recursos da Verba
4.00, Consignação 4.1.00, Sisbcon-
signação 4.1.03-25-2,( do Anexo 4.22

(06,01), do osçamento vigente.
Parágrafo único — De acórdo com

o disposto na letra "c" dg Parágrafo
primeiro do artigo 775 (setecentos e
setenta q cinco), do Rewilamento Ge-
ral de Contabilidade Púbica foi ex..
trsttido . por êste Departamento o Em-
penho de Despesa número DF 461, de
29 dê novembro último, na importân-
cia de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões
de crus:eiras).

Quh,:ta — F.cam mentidas tôdas
as demais c nnslições do Têrmo de
Ajuste de 30 (trinta) de novern5ro
de 1961 (mil novecentos e sessenta e
um) e de seu Aditivo de 23 (vinte e
três) de janeiro de 1963 (mil nove-
centos e' sessenta e três), que não
foram modificadles no todo ou 'em
parte pele presente Têrino Aditivo,

Qu.nta O presente Têrmo Adi-
tivo só se tornará efetivo depois de
devidamente registrado pelo Tribunal
de Contas da timão não se respon-
sabilizando o Govérrio Federal por
indenização alguma, sé aquele Tri-
bunal--lhe denegar registro.	 •

Sexta — De,xa de ser pago no
presente Ato o Lnpêsto do Sélo Pro-
porcional, em virtude da medida Li-
minar concedida pelo M M. Dr.
Juiz de Direito da Segunda Vara da
Frzenda Pública do Estado da Gua-
nabara, no Mandado de Segurança
impetrado ,sela "Contratante" coas
tara a Recebedoria Fe:Lesai, conforme
Oficio W 3.567-63, de 27 os novembro
deste ano, daquele Juizo ao Senhor
D;retor-Geral dêste Departamento.
E, para constar eu Alexandre M gr-
tias, Secretário da Comissão de Con-
corréncia, lavrei o presente Termo
Aditivo que vai assinsdo pelas par-
tes interessadas, • f:rmando em nome
do "Departamento" Q seu Diretor-
Geral, Engenheiro Civil Heno Siquei-
ra Silveira, ens nome da "Contratan-
te" o seu Procurador, Engenheiro
Romeu de Sá, Freire, servindo de tes-
temunhas os Engenheiros dêste De-
partamento, Amo Oscar Marjus, Sub-
diretor de Planejamento e Coorde-
nação e Leônidas Alves de oliveira,
Presidente da Comissão de Concor-
rência e por mim Alexandre Martins,
que o escrevi aos 4 (quatro) d.as do
mês de dezembro de 1963 (mil nove--
centos e sessenta e três). Rio de
Janeiro, 4 de dezembro de 1963 (asai
Hélio Siqueira StMeira. — .Romett
de Sá Freire., 	 Amo Osc, r markus,

Leônidas Alves de Oliveira e Ale-
xandre Martins.
(N9 35.632 — 5-12-63 — Cr$ 4.590,00).

-ORAS COMP'IL'AS
DE)

,V I 13A IRJ 2E3 C)
N/01.,:, XX. 1893 — TOMO V — TRABALHOS JURIDICOS

Preço tr Cr$ 250,00

YOL. XXXIII. 1896 — TOMO II IMPOSTOS
INTERESTADUAIS

Preço: Cr$ 200.00

A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves. I'

"Onda 1: Ministério da Fazenda

--atende-se • pedidos pelo Serviço de-Reemb6Iso Postal.
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EDITAIS E AVISOS- MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL-
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORR£NCIA
KeBe..ICA N.9 55-03

Rodovia: BR- 2-SP - 2.1 pista.
Trecho: Apare	 - Divisa SP-SJ
Obra: Projeto e c eastrução de 'pon-

te asôbre os rios Caninhas (km 215
500 m), Canas (kin 217+ 600 m) e
Taboão (km 228	 200 m).

' O Diretor"Geral do -Departamento
Nacional de Estradas- de- Rodagem,
neste edital denominado D.N.E.R.,
torna,públicoe para conhecimento dos
tntereseadas, - que tara e ealizar da
14 30 horas .do dia 15 (quinze) do
mês de janeiro de 1934, na sede do
DNER na Avenida Presidente Verga.,
ti9 522, 219 andar, no- Estado da (lua-
nabara, sob a presidência do Enge-
nheiro Lauro Diniz Clonçaives, cone
cOrrencia pública para execuçào dos
trabalhos rodoviários adllnate descri-
Ws. mediante as condições seguintes:

ckr /elmo r	 - •

Propostas c Documentação

1, Poderá apresentar proposta Cela
e qualquer /eleita Individual ou soem!.

-que satisfaça as condições estabeiecl•
das neste edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
SIM eoneideração propostas apresenta-
das por consórcios ou grupos de tr.
mas.

2. A proposta e a documentação ext.
gidas, .serão entr egues ao Presidente
da concorrência acima referido. no 10•
cal fixado para a mesma em envelope:
separados, fechados e lacrados, con-
tendo em sua parte externa e fron-
tetra, além da razão social, os dize-
Tas "i)eyeertainento Naolonal de EA-

' trtidea de Rodagem - Concorrência
Peblica -.Edital n9 55-C3" - o pri-
meiro com o eubtitule 'Proposta' e
o segundo com o subtitulo eDoeumen.
tação" e o último Com o subtítulo
"Anteprojetos".

3. Conterá a proposta, em duas vias:
ai nem° da proponente. endereço

da sede, Ente Catacterestlças e identl•
IleaÇãO (individual ou eeeial);

el declaração expressa de aceitação
dee coidiçõea.deete eeital e de que, se
voncedera de eençereencia, çoraple-
montará os anteprojeto, coneulestan,
clando-o em projeto completo e por-
meetorizashee, Sem aerésenne de prepos
e, que executerá o obra conforme eie
referidos projetos, Pelo preço
proposto e de acôrdo com lu normas
e 041edfiCaebee técnicas lilgelltea
D. N. E. R.;

c) preço global pare a execução da
oboa, neste campreendidoe todos os
Aerv-ços, meteria/e e encargos, neceee.
sárto le sua complete realiaaçãO e a
sua entrega rematada e Perfeita elle
tolos ae pormenoxeti

gi orçamento dieoriminadamente
peie cada Obra cofie "O- qual Ni °lett do
o preço globol, Dedicada-e as qnantidae
dee aproxlmadaa de sere:peies e obres
a executar e Os respectivos preço; unl.
04:ca.- tens meças unitário, que se.
r5.o apresentados ene a/geremo.e, e
Por ex trieso, devem sra calculadas do
venda em eontaatodca os serviços, ma.
teriale e encargos que, memee não a:-
peeleicadas, sejam neeessárlos à com-
pedia • perfeita execução da obra.
O, D.N.r.R. se reserva a fa, cuidado
de aprovar e modificar 03 preços uni,
tárlos para quoritien aeuselmas da
obra;	 --

(te prazo para. a exeettção total (2a
obra, contado em dias consecutivos;

I) diagrama. dei avanço dos serviço."(
• °breie, com indleaçe.o do Inicio e' dte
&ell de. cada Cana das obras: do- aceír- I

ao_ceina o seaninter crItêro,I pcdendo a,

_
empseltdra torná-lo maLs pormenori-
zado.	 •

e 1.9 Instalação.
2.9 Colocação doferro no canteiro

de serviço.	 . .
3° Infeaestrutura.

Fundação.
Pilares,	 --
e 4s' Superestrutura:
Escoramento.
Fórmae,
Armação.
Concretairemi.
1 5,9 Acabamentos:
Pavimentação.
Guarda-corpo,
Limpeza e pntura.
g) a- juizo do Presidente da Con-

corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento - por tabelião do E. tado
da Guanabara da firma do signatário
ou responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem- emen•
dm, rasures ou entrelinhas. e

5. Conterá a documentação:
a) carteira de • 'identidade do res-

ponsável pela firma e signatário da
proposta:

te carteira profisSional..devIdainen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão do re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA;

provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
certidões)
di provas de cumprimento das le-

zisiações civil, comercial e trebaltne-
ta vigentes_ (contrato social, lei dos
dote terços, irnpósto sindicai relati-
vamente aos empregadores, enipeega-
dos e responsáveis técnicos. certidões
negativas de protes'os, atestado a que
se refere o Decreto 50,423 de 8-4-61,
etc.) ;,

e) certificado de capacidade téc-
nica e linance:ra.
I) requerimento solicitando autori-

zação leara depósito da caução:
g) prova de que os responsáveis (le-

gais e técnicos) pela firma votarem
nas últimas eleição (art. 38, e 1.9,
alínea e, da Lei 11.9 3.550, de 25-7-55):-

h) cronograma percentual da distri-
buição financeira dos serviços, para
efeito de reajustamento.

1 19 A Olecumentação poderá aer
apresentada em fotocópia devidamen-
te -autenticada.

11 39. Cada 'documento deverá eetar
selado na forma da lei,

e V Para as firmais regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresen-
tação dos docementos constante; das
alíneas b, c, d, g, fica subdituida pe-
le cartão de registro;

I 4° O requerimento de que trata
a alínea "f" deverá acompanhar ene
separado, o envelope contendo a do.

	

-	 .	 ••cumentação;
1 5'? A prova de quitação com o

hei -pasto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estradas:
Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens
e Pavimentação. Caso a firma _não al
apresente deverá provar que sua ati-
vedada preponderante, é de outra . na-
ttireza, apresentando portanto, o. da-
cumento de quitação do sindiea:o re,s-
ge5,t1vo.

capim.° ti
Prova de -Cagaczdade -

6. • A part:cipação na • concorrendo
depende de prova de eapecidade - téc-
nica,
• 7. Para prova da capacidade lera

n'ca será exigido atestado de repar-
teolo federal ou estadeia/ de eteeee a
concórrente construido para a referida
repartição poretes ou viadutos de con-
neto armado enea soma do conaleria
-noentos "atinja a 300 (trezentne) me-

ainda, haver constedge, nte
• ei-ee,g„e_l. _lia,

10. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura do contrato
de empreitada, reforçará a caução
inicial ecm outra	 valor tal que
complete 1' por cento) do
Valor dos servioes contratados, em
moeda corrente do país ou títulos da
dívida -pública federal eu de emiseãe
do DNER, representad es retro res-
ectivo ',mem nominais. Não ,se ad-
mitirá, na hipéteee em que o oetribii-
to financeiro deferido ao contrato
venha a ser inferior "- custo neevimal
no edital, redução sôbre_ o 'valor rla
caução inicial,

e 19 . A caução Inicial será refor-
çada, ~ante a execução dos servi
ços contratados, de forma a totalizai.,
sempre 5U (cinco por cento) dcs ser-
viçor executados; enquanto a •-ueeo
in'cial corresponder a 5% (cinco teor
cento) dos serviços executadas no
serão efetuados os reforços, •

e 2.9 A caução inicial e os.respec-
tivos reforeos serão levantados, -depoie
de çonclutdos os serviços e recebida
a obra pelo DNER. Em caso de res-
cisão do contrato e Interrupção dos
-erviços, não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os seus reforces, amenos
que a rescisão e a paralisação dos
seervie,os decerra de aeardo com o
DNER ou de falência da firma.

"'correto IV	 •

Local e Natureza dos Serviços
11. Os serviços objeto do presente

edital consistem no projeto e na
construção de pontes em concreto ar-
mado, normal ou pretendido sôbre os
rias Caninhas, Canas e Tat •lo ria
vo/ov ,a trecho Aparecida-
visa SP-RJ (2." pista).
, 12. a) Ponte sôbrè o rio Caninhas:

A Ora deverá apresentar estrado

em 10 m de largura total e 36 rn de
comprimento total mínimo, conforme
des. Det-SCOA na. 53-63 e 54-63
Divisa SP-RJ (2" PLnta),
ta e c.-al rampa de 3,62%.

b) Ponte sôbre o rio Canas:
A obra deverá apresentar estrado

com /G m da largura total e 30 de
compriotento total mínimo conformei
dez. Det-SCOA em. 52-63 e 54-63.

O estrado desenvolve-se em tangen-
Lo ccm a rampa de 1.083%. ,

O) Ponte sôbre o rio TaboAto
A obra deverá apresentar estrado

com la In 'de largura total e 35 m de
comprAeento lotai mínimo. conforme
des Det-SCOA ia. 54-63 e 55-63,

O estrado desenvolve-se em tangen-
te e com rampa de 3-26%,

wietruso
Instalação de C:enfeiro

13. t. despaa de instalação do cen-
tena de serviço, deverá ser coneidera._
da como um elemento d comeo.siçeole"
dos preços -unitário*, não constituiu&
por conserta:nela tia item espzeíe'ec
do orçamento; entretanto, poderá c
D, N. E. R. corree.erar, na melell.
dado de pagemento e sem acréscimo
do valor global das obras, três paice-
Ias no valor mákmo de Cr$ 50 020,1)0
(seiscentos mil cruzeiros) a ser Paga
quando a empreltrera tiver concluído
,z4 instalação do canteiro de serviço

cernano
eonelkeics Técnicas

14. Os seezviços -pastor im coneor•
doe a pelo ore:ente edital deverão sei
executados de acôrde com cs seguintes
normas e ,eeptcificaeõe.s:

1. .Normas para o projeto das es-
tradas ee rodagem;

2. NB-6-1ed0. pontes cia- se 36;
3. repecificações eera's para cons•

trueão de obras de arte a cargo dc
D. N. E. R.;

4. Normas Brasileiras da A.S.N 1
5. Normas para o concursoe de

projetos de esteutu....
15. Para os projetos das obrai; em

aPréeo devem ser obedecidos os ele.
mentoe topoeráficos e geotecnicaeo"4,
constantes do DES. DCT-ECOA, na.
52e 53, 54 e 55-63.

le. M concorrentes deverão eme.
sentar seus anteprojetos com Nada-

etiequadae à natureza dez terre-
no:- ind cadoa pelas non oerie-
cid as pelo D. N. E. R e em pi a n Lado,
em terreno eompativel com os esforça,
considereooe no reepeetivo memoriae
de cálculos estáticos.

17. Caso aleurna concorrente não
proceda da maneira acima indicada
poderá a Comi 6.0 jUlndcra dos en-
tepeojetos, conter= a gra,/ dade
deficiente apessenieda, dl:Tennr o
anteprojeto em valsa, ou arei á•!o.
mediarte dsclarae5o da concorrente
de que, se vence: do:a, exsee erá seu
prcloto neôrdo , cem as ex'.s
fOrMtilr'''IS pela co..n!s!?( - ir,-icie-a,
sem - tiel'é:eatc do preço global

18, Se .tendo a contratante elabo-
rado teu projeto d actirde com o an-
teprojeto aprovado na coneorrenele,
conlorme as ex'aencies da cemies-o
julgadora',, forem verinereste
ça.3 entre os terrenos ladleado • pelas
sondagens e os Men:te:cie:, durante a
construzão, \e, estas diferenee .; ecarre-„,e,
tarem acréscimo eu diminuição nas
quantidades de serviço ou obras, merSo
os meemos considerados na Cômputo
do preço global. Para determinação
do valor dos acréscimos verificaeco,
serão admitido os preços unitário, de
serviços análogos, constantes do or-
çamento da empreiteira, ou no caso
de serviços ou obras não preveetas
rue contrato, aprovados pelo Conselho
Facscutivo.

19. A no:tratante deverá executar,
junto a obra, em loca: a ser desig-
nado pela flscalizaçáo do D.N.E.R,
uma referência de uivei do tipo per-
manente, à qua) devereo ser referi-
dos' todos os nixe/amentoe que se fi-

zerem necessários.

•

de. rroS4Pitto armad d -

comprimento mínimo de 33 (trinta e
cinco) metros no prazo de 210 (Au.
sentas e quarenta) dias ou Ora maior
em prazo -equivalente.
- 8. A.3 firmas inscritas no D.N.Z.e.R.
e elasolficadae nas categorias "A" e
"E" ficarão 'tentas da aPreseeltaÇão
do atestado acima referido,- para par-
ticipação na concorrência, objeto des-
te edital.	 .	 -

cepteuto•rn
Caução-'

9. A partlepação na concorrencia
depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D.N.E.R.. no vamr de
Cr$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta
mil cruzeiros) em moeda corrente do
pais ou em títulos da dívida pública
federal ou de emissão do D.N..E.R.
representados pelos respectivos valo.
res nominais:

19 O recolhimento da caução se
rá efetuado pela concorrente apita de-
ferimento; pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que tra-ta a alínea "1" do artigo 59 deste
edital.

29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue A
Comisso até a hora mareada para
aeabertura dos anteprojetos;

3e_Flea sujeita as sanções legai;
Independentemente de declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re•
querido, não tenha satisfeito o delef)-
sito da caução- no prazo age lhe Le
concedido.
I 49 Conhecidos os resultados da

concorrência e a ordem de classifa
cação dos participantes, - de fiorde
com o critério -Julg,ader deste edite]
as cauções serão devolvidas, exceção
feita aos três ',terneiros colocados. to
quais só poderão °Ver devolução ria
suas respectivas cauções, depois de ho-
mologada a concorrência pelo conse-
lho Executivo.

e 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do D. N. E. R.., P ara %afane
tia da aesinatura e fins . do contrato
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cão modificados em consequência de
aumentos ou diminuições dêsses ser-
viços, seja em área, aoluma ou em
profundidade.

CAPITULO IX

Valor e Dotação
32. O valor aproximado atribuído

aos serviços objetos dêste edital é de
er$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco
milhões de cruzeiros), correado
despesas à conta do Crédito Especial
criado pela Lei n.9 4.073-62 até o
Valor de Cr$ 20.000.000,00 no "cor-
rente exercício, •

33. Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se re-
fere o presente edital, ficará assegu-
rado ao concorrente vencedor, se lhe
convier, e, a critério do DNER, me-
diante aditamento ao contrato de
empreitada original, o prosseguimen-
to dos serviços até a conclusão, con-
dicionado à disponibilidade de re-
cursos orçamentários. No aditamen-
to serão mentidas as condições do
contrato original:

20. A contratante devett remete:,
Com antecedência mínima de .30
(trinta) dias, à fiscalização do DNER
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A.B.N.T.,
declarando ainda, sua procedência.
Os traços dos concretos deverão ser
aproeados pela fiscalização. A .con-
tratante só poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes dos já apro-
vados, mediante autorização escrita
da fiscalização.

21. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro de serviço,
equipamento de contrôle tecnológico
da obra requerida para as operações
de campo, a critério da fiscalizaç-ao.

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 3/8" x 8,20in
(quatro polegadas por quatro pole-
gadas por três oitavos de polegada
por oito metros e vinte) nas extre-

agaiatnidades da obra e nas interrupções
ia laje estrutural executar junta lon-
gitudinal de asfalto de 11 cm x 2.5
cm, com faixa pintada (de asfalto)
de 10 cm, assim como executar pin-
tura de nata de cimento sôbre tôdas
as superfícies da estrutura, pintura
de cal sôbre os guardarodas e guarda-
corpos e sinalização de acôrdo com
especif:cação do D.N.E.R. constantes
de três Catadiótrieos Astro_ B, de 56
mm nos extremos do guarda-corpo da
obra (desenho DCC-8-57) e revesti-
mento no passeio e„ guarda-roda em
traço de cimento s areia de 1:3 com
acabamento de desempenedeira.

CAPITULO vir
Prazos

23. O concorrente vencedor deverá
assinar o contrato com o D.N.E.R,
no prazo máximo de 10 (dez) dias
contados da Cata do recebimento do
oficio de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, com
perda da caução efetuada para parti-
cipação na concorrência independ-n-
temente de outras penalidades P revis-
tas nas leis e reguiame aos em viger.

ele" 24.0 prazo para inicio dos traba-
lhos será de 15 (quinze) dias conta.
dos da data da expedição da primeira
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro de 15 (quinze) dias

• seguintes à assinatura do contrato.
25. O prazo para apresentação do

projeto completo em tela ou .papel
vegetal com três cópias helidgráficas,
será de 60 (sessenta) dias após a as.
sinatura do contrato. 	 -

O projete definitivo deverá ser
acompanhado do memorial dos cál-
culos de estabilidade da estrutura das
sondagens de recon' :cimento do sub-
solo, das plantas e perfil topográfico
da , travessia e do orçamento para a
execução da obra (Circular DO-97a
de 1962).

26. O prazo para a execução tota)
dos serviços será de 210 (duzentos t
dez) d'as consecutivos contados a
partir do dia de inicio, inclusive êste

27. A prorogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do _Diretor-Geral
do D.N.E.R., e, sbmente será possí-
vel nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos guando o for-

...-. neclmento 'deles couber ao D.N.E.R.;
b) período excepcional de chuvas;
c) atraso na desapropriação atin-

gidas pelo, trabalhos;
d) ordem escrita do D.N.E.R.

para realizar ou restringir a execução
dos trabalhos no interase da admi-
nistração.

e) excesso em relacãe às quantida-
des de serviço admitidas no 'projeto.

1) modificação do projeto.
CAPÍTULO yen
Pagamentos

28. Os pagamentos serão efetuados
de acôrdo com o parcelamento a ser
estipulado no contrato.

29. Quando depositada no cante.ro
de serviço a armação de aço necessá-

ria à execução da obra, nas quanti-
dades exigidas pelo projeto, poderá
a empreiteira receber, à título de
adiantamento, importância nunca su-
perior a 70% do valor da referida ar-
mação constante da sua proposta;
tal adiantamento não impUca em re-
tirar da empreiteira a guarda, posse
e responsabilidade da armação até
que a mesma seja integrada à obra,
ficaaalo convencionado que, em rela-
ção aos totais indicados no projeto
definitivo, não será admitido acrés-
cimo algum referente a perdas por
pontas, bitolagem, emendas, etc., que
ocorram durante a execução da obra.

30. Não serão considerados acrés-
cimos ou reduções, as diferenças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obras previstas
no anteprojeto da respectiva propos-
ta de construção- e as consequentes
do projeto definitivo; excetua-se o
caso previsto no item 18 do presente
edital.	 •

31. os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com. a fir-
ma vencedora da concorrência e re-
ferentes a todos os serviços não se-

CAPITULO X

Reajustamento
34. Os preços propostos era con-

formidade com as alunas c e d do
item 3 Cap. I do presente ed:tal se-
rão revistos na forma e para os fins
estabelecidos no Decreto 309, de f
de dezembro de 1951, subord1nendo-s4
'ao curnprimento do cronograma per-
centual de distribuição financeira •
que se refere a alínea h do item 5
Capitirio 1.

35. A revisão dos preços propostog
será efetuada mediante a aplicaçac
da fórmula paramétrica constante dc
artigo 79 do Decreto n9 309, de 6 dg
dezembro de 1951, sob a Igualdade
das relações entre os valores atuali-
zados e iniciais dos parâmetros re.
presentativos da mesma aonatantes.
Citadas relações serão, para o Sim,
consideradas iguala à verificada en-
tre o índice econômico de pregos da
evolução dos negócios, calculado e di-
vulgado pelo insti tu L o Et resileiro de
Economia da eFundação Getúlio Var.
gas, correspondente ao último mês do
semestre anterior àquêle em que será
aplicado e o índice correlativo cor-
respondente ao mês em que tiver lu-
gar a instauração da concorrência
convocada sob o presente edital.

1.0 A exceção do índice econe-
mico de preços inicial poderão ser
utilizados em caráter definitivo, para
os cálculos de revisão, os índices di-
vulgados em caráter provisório, desde
que inexistentes, à época, a divulga-
ção do referido índice em caráter de-
finitivo;

§ 2.° — As parcelas 'realizadas em
determinado período semestral, pare
o efeito de que trata êste item, serão
configurados mediante interpolação
linear entre cs valores cumulativos
das parcelas realizadas imediatamen-
te antes e após os limites do período
considerado;

§ 3.9 Os cálculos de revisão e o va-
for correspondente serão abjeto de
expressa demonstração no documen-
tal representativo de cada medição
devendo referido valer ser configura-
do em conta independente epreeen-
tada em paralelo à conta correspon•
te à parcela realizada.

CAPITULO XI

Contrato, Multas e Rescisão
36. A adjudicação dos serviços sera

•efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D. N, E, R. ob-
servando as condições estipuladas
neste edital e as que constam daeres-
pectiva minuta, à disposição dos In-
teressados, na E rocuradoria Judicial,
do D. N. E. R.

Parágrafo - único, De acôrao com a
intimação feita a êste D. N. E. R.,

pela . Recebeaoria da fazenda ai Es-,
tado da Guanabara processo tganero
18.035-61, à contratante caberá o pa-
gamento do selo proporcional devido
no contrato, de acôrdo com a pa!ágra..
fo 3°, do artigo 29 , combinlde com o
artigo 49 e seus parágrafo', tudo do
Decreto n9 33.392 de 9 de março de

I 953. Ficando desde já, e pelo presen-
I e a licitante vencedora, ciente da
exigência do pagamento de que trata
o referido' ato da Recebedoria da Fila

'denr . a do n'stad, da Guanabara
37. O contrato estabelecerá multas;

aplicáveis a critério do Direto , -Geral
,de D N. E. R nos segunites da,81)3:
I	

'
 1 --- Por dia que exceder ao praia
de conclusão dos serviços*	

!

Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros),

rem o andamento previsto no diagra!
II — (anuído os serviçof não tive-

ra& de avanço; quando não forem orei,
cutados perfeitamente de aceado com
o Projeto, as normas técnicas e -espe;,
cificações vigentes no DNER,: quana

_ardo os.trabalhos de fiscalização dos ser-
v:ços forem dificultados, quando a ad-
ministração fôr inexatamente Mora
mada pelo contratante; quando d
contrato fôr transferido , a terceiros,,
no todo ou em parte, sem previ
autorização do Diretor-Geral da
DNER variáveis de Cr$ 5.000,00



Décima -Terceira Condtção — M
conceções estabelecidas no presente
Edital fazem parte do contrato.

Décima Quarta Condição — Velas
as despesas necessárias ou inerentes
à lavratura do contrato correrão
ima conta da firma empreiteira.

Décima Quinta Condição — Não as-
siste à firma empreiteira pleitear
qualquer indenização ao Govèrno, pelo
fato de não ser homologado o con-
trato.

Décima Sexta Condição: Ficam fa-
zendo parte integrante dêste Edital
as Normas Gerais para Empreitadas
do Deprtamento Nacional de Obras de
Saneamento, aprovadas pela Portaria •
no 8, de 11 de janeiro de 1961, bem
como as Especificações para a pre-
sente concorrência, que serão forne-
cidas diariamente aos interessados,
das 15 às 17 horas, pela comissão de
Concorrência de Serviços e Obras,
dêste Departamento, onde serão pres-
tados . quaisquer outros esclarecimen-
tos.

V — Diversos
Décima Sétima Condição: A Caução

a que se refere a alínea 1) . do Capí-
tulo I do presente Edital, cuja guia
será extraída pelo Serviço de Admi-
n'straç'áo do 159 D.F.O.S., dêste
Departamento, até a véspera da rea-
lização da concorrência, só poderá
ser levantada pelo concorrente aceito
e pelos demais concorrentes após a
lavratura do contrato.

Décima Oitava Condição: Se dentro
de cinco (5) dias contados da data
do recebimento da notificação, não
comparecer o proponente vencedor
Procuradoria-Geral para , assinar o
ajuste, perderá o mesmo a favor do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, a caução referida na 11'
Condição. A juizo do Diretor-Geral
dêste Departamento aerão convidados
a assinar o contrato sucessivamente
os demias proponentes, na Ordem en1
que tiverem sido classificados, fican-
do os mesmos sujeitos às penalidades
previstas para o primeiro..

•
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(cinco mil cruzeiros) a Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros) conforme ,a gra-
vidade da falta.

38. O contrato estabelecerá a res.
pectiva rescisara, independentemente
de Interpelação judicial, sem que c
contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
contratante;

a) não cumprir quaisquer das abri-
rações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, —
dentro • do prazo \determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

dl falir ou falecer (ata áltinaap'11-
cat. el à firma Individual)

e) transferir o contrato a terceiros.
no todo ou em parte, sem . prévia au-
orização do Diretor-Geral do DNER.

39. Estabelecerá, também, o contra-
to a modalidade de rescisão por mú-
tuo acôrdo, atendida e, conveniência
dos serviços.

Parágrafo único. A rescisão por
mútuo acôrdo dará ao contratante
direito a receber do DNER:

a) o-valor dos serviços executados.
calculados em medição rescisório..

b) o valor das instalações efearadae
para cumprimento do contrato, des-
contadas as parce.as corresponlentez

utllizaçác, dessas Leatalações, pra-
porcionarmente aos sei viços executa
aos,	 •

CAPÍTULO XII
Processo e Julgamento da

Concorrènca
40. A Comissão de Concorrência de

Serviços e Obras competirá:
a) examinar os documentos apre-

sentados pelas firmas concorrentes;
b) verificar se os projetos e as

propostas atendem as condições es
tabelecidas neste edital;

c) verificar a selagem das propos-
tas e da documentação;
d. rejeitar as projetos e as peo-

ea . s que não satisfizerem as exi-
gérrats dêste edital, no todo ou em
Note:

e) rubricar os projetos e as pro-
postas aceitas e oferecê-los à rubrica
dos representantes dos concorrentes
presentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as a-ssinaturas dos representantes
dos concorrentes presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indican-
do a proposta mais vantajosa.

41. Para julgamento da concorrêna
cia, atendidas as condições dêste
editai considerar-se-á vencedora a
firma que apresentar o menor soma-
tória dos quocientes das divisões dos
preços orçados de sua proposta para
cada obra pelo número de pontos
atribuídos ao anteprojeto, correspon-
dente de acôrdo com as "Normas para
Gancurso de Projetos de Estrutura"
ficando esclarecido que a eliminação
de um projeto eliminará o concor-
rente.

• CAPITULO XIII

Disposições Gerais
42. Ao Conselho  Executivo do

D.N.E.R. se reserva o direito de
antklar a concorrência, por conveni.
êncra administrativa, sem que aos
.concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de
annlação, os concorrentes terão di-
reito a levantar a caução e receber
a doeumentação que acompanhar a
respectiva proposta, mediante reque-
rimento.

43. Os desenhos referidos neste
edital, necessários ao projeto da obra,
serão fornecidos aos interessados na
Divisão de Construção do D.N.E.R.
(Serviço de Construção de Obras de
Arte).

44. Os serviços serão coneaderadOs
concluídos após a retirada das fôr-
mas e escoramento, feitos reparos
na obra, se a fiscalização julgar ne-
ceseário e executados os serviços fi-
nais referidos no 1 22.

45. A caução inicial e os reforços
serão levantados após 60 (sessenta)
dias da data da assinatura do termo
de recebimento definitivo da obra

pelo D.N.E.R.
46. Os interessadas que tiverem dú-

vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dos Ulmos dêste edi-.
tal serão atendidos durante o expe-
diente da repartição, na Divisão de
Construção (SCOA) ou aa Procurado-
ria Judicial do D.N.E.R. para os
esclaaecimentos necessários.

47. A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentacão, at
a hora da abertura dos enveloaes
contendb os anteprojetos. (Proceeso
no 60.707-63.)

Rio de Janeiro, ' 19 de novembro de
1963. — Engenheiro Lauro Diniz
Gonçalves, Presidente da C.C.S.O.

EDITAL N9 58-63
Retificação

No Edital de Concorrência n o 58
de .1963 dêste Departamento, publi-
cado no D.O. de 5 do corrente mês
de dezembro, página 3.242, 40 co-
luna:	 .

No cabeçalho do Edital, onde se .1ê:
"que fará realizar às 16,00 horas do
dia 19 (dezenove) do mês de dezem-
bro de 1963"

Leia-e:
"que fará realizar às 16,00 horas do
dia 23 (vinte e' três) do mès de de-
zembro de 1963"

No Capitulo I, item 2, onde se lê:
"Departamento Nacional de Estra-

das de Rodagem — Concorrência Pú-
blica — Edital 62-63"

Leia-se:
"Departamento Nacional de Estra-

das de Rodagem — Concorrência Pú-
blica — Edital 119 58-63".

DEPÀRTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E _SANEAMENTO

EDITAL N9 302-63
Edital de concbrréncia pública para

execução da retificação e revesti-
mento dos Arróies das Ruas Ve

-náacio Aires e Júlio de Castilhos, ::o
Município de Flor es da Cunha, Rio
Grande da Sul 159, D. F. O. S..
Autorizado pelo Senhor Diretor-

Geral dêste Departamento, faço pú-
blico e dou ciência aos interessados,
que fica aberta nesta data a concor-
rência pública, para os serviços 'tei-
ma mencionados, de acôrdo com_as
seguintes condições:

— Da Inscrição
Primeira condição — Parasse Inscre-

ver na concorrência deve a firma pre-
tendente requerer ao Sr. Diretor-
Geral dêste Departamento, até a
véspera da• mesma, apresentando
o, documentas aaaixo na Sede do 159
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mer.to (à rua Washington -Luiz núme-
ro 815 — Pôrto Alegre — Rio Grande
do Sul) .

a) Certidões de quitação com todos
Os impostos devidos, federais e muni-

Inclusive certidão negativa de
quitação com o Impósto sôbre a RIP-
da.

b) Certificado a que se refere o
artigo 19 do Decreto número 50.423
de 8 de abril de 1961. -

C) Certidão relativa ao cumpria
mento da Conselidaçáo das Leis do
Trabalho (Lei aos 2/3) .

dl Certidão re'n.tiva ao
das profissões de engenheiro
teto.

e) Docufnentos comprabatórios da
capacidade técnica e fnanceira da
firma.	 . -

f) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 1 .000 .1100,00 (um
milhões de cruzeiros), para' garantia
da apresentação da proposta:

g). Contrate saciai atualizado e re-
gistrado no Daaartamento Nacional de
Indústria e Comércio, devendo o ca-
pital registrado da rraaa, até a véspe-
ra da conr/zreau:a,Éer igual ou supe-
rior a Cr$ 15.000.000,00 (quinze mi-
lhões de cruzeiros).

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei número 2.765, de 9 de no-
vembro de 1940 ¡tirana° de emprega-
dores para com as instituições de se-
gu.ros sociais) .

1) Apólices de Segure J. Acidente
do Trabalho.
j) Quitação Zuni Impeasto Sinclital

da firma e do seu responsável técni-
co.

1) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsgvel pela firma ou
atestado de permanêncat- no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

Segunda Conaição — Examinada a
documentação indicada na condição
te Departamento, será o candidato
autorizado a assinar, de próprio pu-
nho ou do representante legalmente
habilitado, no l ivro Próprio de Inscri-
ções, sendo então considerado inscri-
to. Dar-sc-á a inscrição até às deues-
sete horas do último dia útil anterior
et data da concorrênc.a.

II Da Apresentação da Proposta

Terceira Condiçika — No dia 30 de
dezembro de 1963, os concorrentes jul-
gados idôneos e por isso inscritos,

apresentarão na Sede dc 15 9 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, à
Rua Washington Luiz n9 815 — PC:-
to-Alegre — Rio Grande do Sul, suas
propostas 'queserão recebidas até às
14,00 horas, pela comisaão de recebi-
mento de propestas. A comissão de
recebimento será presidida pelo Saa
Ithor Engenheiro Chefe do 159 Distrito
Federal de Obras de Saneamento.

Quarta Condição — As propostas
serão apresentadas em quatro (4)
vias, em invólucro fechado, sem emen-
das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas
e deverão declarar que o proponente
se submete às condições dêste Edital.
constando ainda: preço global, por ex-
tenso e em algarismos, o prazo' em
dias consecutivos para a terminação
da obra, assinatura do proponente e a
data.

Quintj Condição — As propostas
serão o modélo anexo às, Especifi-
cações, .

Sexta Condição — Aberta/ os invó-
lucros, cada concorrente presente ru-
bricará as propostas dos demais, te-
vrando-se a seguir uma ata' em que
serão mencionados os nomes . dos pro-
ponentes cam os respectivos preços, a
classificação dos mesmos e outras
ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação.
/// — Do Julgamento das Propostas

Sétima Condindo — Nenhuma pro-
posta será levada em consideração dez
de que exceda -a importância de 	

Cr$ 90.000.000,00 (noventa milhões de
crazen os). ou estabeleça para a rea-
lização do serviço um prazo maior do
que 500 (quinhentos) d:as con.secuti-
voe, contados a partir da data da pu-
Jalicação do contrato, no Diário Ofi-
cial da União.

Oitava Condição — Não serão acei-
ta:. as propostas que contenham redu-
ção . sabre a mais vantajosa ou divir-
jam do stêrmos dêste Edital, por me-
nor que seja esta divergência ou, ain-
da, que se oponham a qualquer doe
preceitos do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

Nona Condição - o prazo no qual
o proponente se prypee a terminar as
obras não setá considerado para sa
classificação, e não poderá exceder
o fixado neste_ Edital.

Décima Condição — No caso de
absoluta igualdade entre duas pro-
postas, a comissão procedera, po:
meio de carta, a nova concorrêncie
entre os respectivos autores. a uni
de se verificar qual a meara reduOto
que poderá fazer nas propostas em-
patadas. Caso haja novo empate,
proceder-se-á nos têrmos dos artigos
742 3 756 do Regulamento Geral de
Contab.lidade Pública.

Décima, Prime!ra Condição — Antes
de qualquer decisão superior as pro-
postas recebidas serão publicadas no
Diário Ofic iai para conhecimento' dos
interessados,

Décima Segunda Condição — A pre-
sente concorrência poderá ser anulada
por ordem do Sr. Diretor-Geral dêste
Departamentoasem que, por êste mo-
tivo, tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

IV — Do Contrato

exercido
e argui-
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•
54 - Impetsto sõbre vendas cen-

s/g:anise' s. Comércio interneconal e
interestadual, O direito positivo fe-
deral e estadual.

Décima Ardas Condição: Será jul-
gada iniaenea - para outro e qualquer
serviço cens o Governo Federal,
ma queque se neear a cumprir sua pro-
posta. ,	 .

Viçésgma Cond:cáci: A despesa com
a execução dos trabalhos correrá à

cota da :::ba 2.0.00 - eezansferen-
e - Conelenaeão 2.1.00 -•Auallios
e Subvengees 2.1.01 - Ais:feios e En-
tidedes Autánsiccs 2 D. N. O. S.
- 5 - ()breei de saneamento . - Alí-
nea" 23 - Rio Grande do Sul - Item
1 - Obras-de lentamente, etc. do
Anexo 4.22.3/1. V. O. P. da Lei nú-
mera 4.177 de 11 de desembre de 1902.
no presente exercício e nos exercçsioe
sutsequentes • pelas veeba.s próprias
dist-lb:delas a este Departamento.

Octàvio Dias Moreira, presidente dd
Comissão de Concorréneias de Servi-
ços e Obras. •

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE. DO BRASIL

Faculdade Nacional de Direito
1oncurso para catedrático de Direi-

to Financeiro e Finanças.

A cala uma destas provas bem
como aos til :los apresentados pelos
candidatos, cada examinador atri-
buirá a sua nota.

A tese a ser defendida constará de
uma dissertação feita sôbre assunto
pertinente a cadeira e de Lvre esco-
lha do candidato. Será excluído do
concurso o candidato que até o. mo-
mento de se encerrarem as inscri-
ções não houver feito entrega à, Se-
cretaria de cem (IC0) exemptares
impressos de -sua tese.'

Rio de Janeiro 11 de novembro-de
1983. —O Secretásio, Bel.- Salvador
Peregrino C. de Oliveira.

Direito Financeiro e Finanças -
1 O fenômeno financeiro,- sua

natureza e evolução. A Ciência das
Finanças e o Direito F‘nanceiro;
Direito- Tributário. Autonomia: Re-
lações. Codificação.

2 - Fontes do Direito Financeiro.
A lei e o orçamento.

3 - Demais fontes do Direito FL
nanceiro.

4 • - Os conceitos, principfos e-téc-
nicas em Ciência das Finanças e Di-
reito Financeiro. Interpretação/ e in-
tegração.. da lei financeira. 'Inter-
pretação extensiva. Analogia.' " •
- 5 - Despesa pública. Conceito e
classificação. Regime 4urldlco.

Crescimento progressivo da
despesa pública.

- A despesa pública e s polutos
fiscal.
• 8 Receita pública.' Ingressos e
receitas públicas. Conceito e classL
ficação. Regime jurídico '.

9 - As receitas originárias. Os
preço financeiros. O património Pú-
blico e as rendas originárias.

10 - As recitas derivadas. Aspec-
tos financeiros e de política fiscal.-

11 - O orçamento. Sua natureza
no quadro deis atos jurldicos, A Cons-
tituição de 1946. Elaboração da pro-
posta. Execução orçamentárta.

12 - Contrseae da exe*ção orçamen-
ria. Formas de contróle 'em direito
comparado e no direito brasileiro.
Tribunal de Contas.

13 - O orçamento, seus aspectos
económicos e políticos.

14 - Crédito - púbLico. Aspectos. os
empréstimos públicos, conceitos e elas.
sificação. Regime jurídico.

15 - Os empréstimos compuls• órios.
Controvérsia. Natureza e regime jurí-
dico, ,s".) der' eito brasileiro.

18 - Tributos. Conceito. Classifi-
cação.	 •

17 - Parafiscalidade. Natureza.
Problemas em face do direito brasilei-
ro.

18 - Teoria das taxas. Conceito.
Distinção das demais espécies de re-
ceites públicas. Controvérsias.
" 19 — Contribuição de melhoria.
Conceito. Direito positivo 'brasileiro.
O direito Comparado.
.20 - Teoria dos impostos. -Cone

ceito- Distinção de outras espécies
de receitas públicas. Classificação.
Impostos com destinaçáo especial. -

- Teoria da repercussão- e ou-
tras reaaes dos contribuinteS.
22 - Relação juridica tributária.

Conceito, natureza, elementos conste-
tativos.

23 - Fato gerador da - obrigação
tributária. Conceito, classificação e
importáncia.

24 - Os sujeitos de obrigação tri-
butária. O sujeito ativo. Os sujeitos

•36 - Limita.p5és constitucionais ao
poder de tributar, Capacidade COn
tributiva. As imunidades dos arte.
27, 31 e 32 da Constituição.

37 -a Outras limitações constitucio-
nais ao poder de tributar, ,

33 -- Os tributos e a ordem inter-
nacional. Imun dade de Estados es-
trangeiros e de seus agentes. O pro-
piemo, da pluritributação e da eva-
são tributária no plano internamonal,
As comunid.adee internacionais e a
tributação.

39 - Impesto de importação. Con-
ceito, fato gerador, principms. D rei-
-to positivo brasileiro.

40 - Impôste de consumo. Concei-
to. Fato gerador. Distinção de utitras
impostos privativos e concorrentes,

4/ - Impôsto de consumo. Direito
positivo bras.leiroe

42 - Impessto .de renda. Conceito
de renda. Critérios de tributação da
renda. Tipos de impostos sóbre a
renda. Sistema brasileiro.

43	 Irnpileto cedular de renda:
pessoas físicas.
. 44 - Impasto é ementar pro-
gressivo de renda: In °as fisicas.
Declaração de bens e de rendimen-
tos.-

45 - Impôsto de renda das pesseas
jurilicas. Lucro real; deduçóes.

46 - Impósto de renda das pessoas
jurídico. Lucro real e reajustamen.
tos. •

47 - Imposto de renda: arrecada-
ção na fonte. Princípios; formas de
incidência 1	 "

— rmodsto "Te lucros 0.-repelj.
vos e extraordinários. o impdsto adi-
cional de renaa,

49 -e-•• Impeeto federal do dlo. Con-
ceito, fato gerador, sistema. Princi-
pio documental e princípio- negoc,.al.

50 - Imposto federal do sélo. Exa-
me do 'direito positivo brasileiro.
s. 51 - Imposto único sóbre cambos-
tivel e lubrificantes líquidos e ge-
amos.

52 - Imposto único 'sobre ener-
gia elétrica. ,Irapeeto único sabre mi-
'lerda do pais. Demais -tributos fe-
derais. • •

53 - Imposto sobre vendas _e Con-
signações. Conceito fato gerador,
distinções. Principioe e técnicaa.

60 - A estrutura tributara do Es-
tado da Guanabara, do Lrietrieo e-
derat e dos -Territórios.
• Das: 5 a 9-12-63.

:Faculdade Nacional
de Filosofia

' EDITAL

De ordem do Sr. Diretor, Professor
lerge K:ngston, levo ao emhecimen-
,o dos mie. assados, que, de eceirdo
com o artigo 2e, letra do R eimen--
to, estará aberta, entre 20 e 3e de ja-
neiro próximo, a inec "eão para eon.
curso de : abilitação ass divm	 cur-
sos desta Faculdade.

O requerimento respectivo, coas-
tanta de formulário apropria( dis-
tribuído, pelo Seta,. de Comunicações
da Faculdade, deverá ser acompanha-
do dos seguintes documentos:

a) carteira de Identidade;
b) atestado de idoneidade moral;
c) atestado de sanidade física •

mental;	 ,
d) atestado de vacinação scitivaria.

Uca;	 •
e) atestado de exara- tuberculino

torácico, expedido pelo Núcleo Profi-
lático da Universidade do Brasil, à
AV. Wene.eslau Brae, 7e; 	 •

f) certidão ee nascimento;
g) recibo dc pagamento da 'axa

coire,spondente;
h) docureeento comprobatório de qui-

tação com o servi manar (sexo
masculino); e

1) certificado de conclusãe de cur-
so secundário fichas nsedel 18 e 19
- 2 Via!) ou de outro curso ee nível
médio completo. 1 ,

Além doa teileeitadoe rieeses cursos,
poderão inscrever-se:

1 - O portadores de dipexna, dei-
demente registrado, e qualquer cur-
so superior reconhecido; ,

2 - os -que spresen' n comprovane
te de ser jornalistas profissionais ins-
critos na Associação de Classe e por-
tadores de carteira rsofisional
nalismo do M. I. C. Medida 5
(cinco) anc antes,. -lo menos, da das.
ta da inscrição. de conformidade com
o disposto no Decreto ne 28.929, de
1, de dezembro de 195C, art. 5. 5 29
(Curso de Jornaleano); e

Faculdade Nacienal de Filosofia
gaitai

3 - os autores de trabalhos
cactos em "- os considerados	 ex-
cepcional valor pela Faculdade para
o curso correspondente ao aseusto
clestieco, 'iterado, fieis_ (,..co pede.
gógico (Deoreto-":1 ne 8.195 de 20 de
novembro de 1945).

O pedido de isso ão. juntamente
com todos os eocurnentos indicados,
deverá ser r stregue pelo candidato,
ou por seu - •er, à Secretaria da
Faculdade, dentro do prazo estabele-
cido.	 -	 -	 -	 ... •

passivos. O substituto legal triba'..á-
rio.

23 - •O objeto da obrigação tabu_
tária. A causa: CÉUSaliStaõ e Meti-
causaiistas, controxersia..•

23 - Extinção da obrigação tribu-
tária. Pagamento e as form.e erecep-
cionqin. Prescrições e decadancia.

27 •- Repet ção do indebito tr:bu.:
torto. Problemas e controvérsias. ()-
direito- brasileiro.

28	 Lançamento. Coneeitee natu-
reza, classie.cavão e efeitos. Revisão
de lançamento,.	 .	 _	 -

29 - Processo tributário. A fase
administrativa. A fase-judie ale
• 30 - Ilícito tributário.
31 - Sistema - 	brasileiro.

Discriminação d rendas.
33 - Impostos de competência

privat.va.	 .	 .
33.- Impostos de compeeemela Con-

corrente.	 ._
3-1	 Impostos tran.sferivele. Im-

postos de repartição. Tributos de
competência comum. Invasão de com-
petência, bitributação e bis In idem.
33 - " LinStaçõee constitucionais

ao poder de tributar. Legalidade e
anualidade dos -tributos.

De ordem do Sr. Professor Douta
Hélio Gomai, Diretor em exercício
da Faculdade Naciattal de Direito da
Universidade do Brasil o nos termos
do art. 96 do Regimento da Facul-
dade, faço público, pelo presente edi-
tal, que se acham abertas na Secre--
taria da Faculdade, pelo prazo de
doze meses, a partir do dia emeuinte
ao da publicação \ (Mate edital, as
inscrições para o preenchimento' da
cadeira de Direito Financeiro e -PL.
=Nas.-

e•- •	Para inscrição no concurso deverá
o candidato estranho ao professora-
do oficial ou equiparado: -

a) provar-ser brasileiro nato ou
naturalizado e achar-se no gtreo de
seus direitos civis e 'Políticos;

b) Apresentar atestado de sanida-
de e idoneidade moral; -

c) i apresentar prova de estar em
dia com sua obrigação militar ou

• que tem dispensa legal do serviço
militar (art. 140 do Decreto-lei ml-
mero 9.500, de 23 de julho de 1948);

d) juntar diploma ou documento
que 0 supra comprovando ser bacilo,-
gerou doutor em direito por-Facui-
dade equiparada ou reconhecida do
País ou por Faculdade estrangeira,
devendo • 0 diploma neste caso ter sido
'revalidado;	 •

e) apresentar documentação da
atividade profissional Ou cientifica
Que tenha exercício e que se relacio-
ne com a disciplina em concurso;

efetuas o - pagamento da taxa
de inscrição na importância de Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros);

g) provar que satisfaz alguns dos
requLsitos constantes do art. 94 do
Regimento desta Faculdade a.,seguir
transcrito: °Art. 94 - O professor
catedrático é nomeado por decreto
do Presidente da República e esco-
lhido mediante concurso de títulos
e de provas no qual podem inscrever-
as os professores adjuntos ou docen-
tes livres, os professores de outras
escolas ou faculdades oficiais ou Ia-
conhecidas e, pesam de 2sPeter10 sa

-ber a juizo da Congregaçãe".
AS provas do concurso compreen-

derão sucessivamente: a) prova es-
crita: b) defesa de tese; c) prova
didática.

55 - Impiestocobre a transmasse.0
da propriedade Causa 	 mortis.

56 - Os demais Impostos eetaduals.
57 - empesto sôbre a transmiação

da propr edarie imobSiária inter
roa .

58 - Impósto de in.cLes:riee e pro-
tesões.

59 - Demais impostos memicipals..



MINISTItRIO DA JUSTIÇA
.E N'EGÕCIOS-----INTERIORES

Repositório, de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, acórdaos_dos tribunais judiciános, legisla=

!adices avalatco e alfabético.

ARQUIVOS DO

çao, acompanhado de
Publicaçào nauseai.

N.* 85	 MARÇO	 1965

"	 Preço: Cr$ 300,00

VENDA:•

SeçãO de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1
• Agència 1: Ministério da Fazenda• Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Posta/
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Secretaria da Faculdade Nacional
'de Pilosofia da Universidade do Bra-
sil, 19 de noTembro de 194, — Heitor
Silva Corre" Secretário.
Prova de Habilitação à Livre-Docência

De ordem do Senhor Diretor (a. Fa-
culdade Nacional de Filosofia da .1-
versidade do Brasil, faço saber aos in-
teressados que estarão abertas, de 2
de janeiro até 30 de abril de 1904, as
Inscrições pa:a a prova de habilita-
ção ao titulo (12 docent..1-livre.

, 1 — O Candidato, no ato da Inscri-
ção, deverá apresentar os seguintes
documentos:

a) Prova de ter obtido o diploma
de doutor no curso em que se Inclua
a cadeira à qual se candidata, ou de
ser docente livre catedrático de
curso de ensino superior, ambos me-
diante concurso, em cade:ra que o
Departamento interessado consioere
equivalente ou afim;

b) Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizada;	 .

c) atestado de unida
de moral;

d) atestado de vacina;
eN titulo de eleitor;
1) prova de quitação com-o , serviço

Militac;

g) 50 exemplares de uma tese sôbre
assunto pertinente '	 qual

• ree,uerida a inscrição;
h' recibo de pagamc: tc da- -

taxa.	 •

2 — Para a devida apreciação de 1'-
tolos deverá, aind:, o candidato jun-
tas os seguintes ducumet tos compro-
batorios do respectivo mérito:
a '1 ,lomaS e q- '	 outra:,

unherstáras e acniAmicals:
b) estudos e tra,-.1hos cientificar%

flonóficos ou litcr-Ario tant-:1--nte
daqueles que e-- pesei -e- ori-
ginais ou revelem conceitos doutriná-
rios pessoal& de real valor;

,c) documentação z .-tiva a ativida.
das didáticas;

d)	 .. práticas de natirreza
t é on ico-profissional particularmente
ide interêsse coletivo.

3 — As provas versarão sôbre as
matirlas dos ?rograaria,s em vigor nas
Supectivas cadeiras e serão rc-21aelaa
.pelaS disposições constantes do Regi.
mento da Faculdad

Secretaria da Frnuldade Nacional
Filwofta da Univel'sidade da Bra.
P.,n 19 de noverc.b-o e 19E3.

Heitor Sitra Correio, Secretário.
• Visto: Jorge Kingston, Diretor em
tercicto

1 Dias: 5 a 9=12-63

e Woneida-

a

LEI ORGÂNICA E REGULAMENTO GERAL -

D A

.E	 D. É. CIA SOCIAL
E LEGISLAÇÃO POSTERIOR -

n

viVULGAÇÃO-N:- 838
2.*-cdieão'

Preço:  C r$ -280,0U

A ,VENDA t •

Seçáo de Vendas : Av. liodrignes Alves, 1

'Agênria 1 Ministério da Fazenda.

Atende-se a pedidos pelo Serviço . de limo/Ais/. ['Mal

-e

o

e,



• ,

wee.....• am.a. tr.enuraratfbr	 %MI t1~~n••nn••••••
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•CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO

trezto 'da Consolidação atualizado afê 30 da
março de 1959. Leis, decretos-leis.-- decretos
complementares. Portaria n.° 43, de 5 de janeiro
'de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria o
Comércio. Relatório e exposição de motivos
'da Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação-. Exposição de motiva'
ministerial. indice allabético-rczaissivo.

DIVULGAÇÃO N.' 652

. ai* ednão

• Preço: Cr$ • 150,00

7s, VENDA
	

.11

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1'

kgência 1: Ministério da Fazenda

Atende-&e a pedidos uelo Serviço de Reeinbólso Pastai

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 4,00


